
COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ/MF Nº. 09.367.702/0001-82 - NIRE Nº. 35.300.352.858 - COMPANHIA FECHADA

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE NOVEMBRO DE 2018
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 29 de novembro de 2018, às 13h00, na sede da Companhia de Participações em 
Concessões (“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 
04551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº. 6.404, 
de 15.12.1976 (“LSA”), constatando-se a presença das acionistas representando a totalidade do capital social, confor-
me se verifi ca das assinaturas constantes e apostas no “Livro Registro de Presença de Acionistas”. 3. CONVOCA-
ÇÃO: Os avisos de que trata o artigo 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da totalidade das acionis-
tas, conforme permitido pelo parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. 
Arthur Piotto Filho e o Sr. Paulo Yukio Fukuzaki, como secretário. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) o aumento 
de capital social de sua controlada Companhia do Metrô da Bahia (“Metrô Bahia”); (ii) a constituição de subsidiária 
integral da Companhia e alterações posteriores; (iii) o aumento de capital social de sua controlada direta CCR España 
Concesiones y Participaciones S.L.U. (“CCR España”); (iv) o aumento de capital social de sua controlada indireta SJO 
Holding Ltd. (“SJO”) e; (v) o aumento de capital social de sua controlada indireta CCR Costa Rica Concesiones S.A. 
(“CCR Costa Rica”). 6. DELIBERAÇÕES: As Acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e 
discussões, deliberaram: 6.1. Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, 
parágrafo 1º, da LSA; 6.2. Aprovar o aumento do capital social de sua controlada direta Metrô Bahia, no valor de 
R$305.000.000,00 (trezentos e cinco milhões de reais), mediante a emissão de 305.000.000 (trezentos e cinco mi-
lhões) de novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, a serem totalmente subscritas e integraliza-
das até 21/12/18 pela Companhia, única acionista do Metrô Bahia, passando o capital social do Metrô Bahia a ser de 
R$1.570.342.000,00 (um bilhão, quinhentos e setenta milhões, trezentos e quarenta e dois mil reais); 6.3. Ratifi car, 
conforme atribuição prevista no artigo 12, alínea (c) do Estatuto Social da Companhia, a constituição, pela Companhia, 
individualmente, de subsidiária integral, sob a forma de sociedade por ações com sede no Estado do Rio Grande do 
Sul, denominada Sociedade Gaúcha de Participações S.A. (“SGP”), conforme termos e condições apresentados nesta 
assembleia. Ficam ratifi cados os atos praticados pela Diretoria e/ou pelos procuradores constituídos pela Companhia, 
necessários para a consecução do ora deliberado. 6.4. Aprovar, tão logo seja homologado o resultado da licitação 
referente ao Edital de Concessão nº. 01/2018 promovido pela União, por intermédio da Agência Nacional de Transpor-
tes Terrestres (“ANTT”), para a celebração de Contrato de Concessão (“Contrato de Concessão”), da qual a Compa-
nhia sagrou-se vencedora, as alterações necessárias na SGP a fi m de: (a) transformá-la em sociedade de propósito 
específi co (“SPE”) para a fi nalidade específi ca e exclusiva de realizar, sob o regime de concessão, a exploração da 
infraestrutura e da prestação do serviço público de recuperação, operação, manutenção, monitoração, conservação, 
implantação de melhorias, ampliação de capacidade e manutenção do nível de serviço dos trechos da BR-
101/290/386/448/ RS, no trecho da BR-101/RS, entre a divisa SC/RS até o entroncamento com a BR-290 (Osório); da 
BR-290/RS, no entroncamento com a BR-101(A) (Osório) até o km 98,1; da BR-386, no entroncamento com a BR-
-285/377(B) (para Passo Fundo) até o entroncamento com a BR-470/116(A) (Canoas); e da BR-448, no entroncamento 
com a BR-116/RS-118 até o entroncamento com a BR-290/116 (Porto Alegre), nos termos do Contrato de Concessão; 
(b) alterar o seu nome empresarial; e (c) realizar o aumento do capital social da SPE para R$1.166.778.000,00 (um 
bilhão, cento e sessenta e seis milhões, setecentos e setenta e oito mil reais) – data base 10/2018, sendo que este 
valor deverá ser atualizado, subscrito e integralizado conforme regras e cronograma de aportes previstos no Edital e 
no Contrato de Concessão; 6.5. Aprovar o aumento do capital social de sua controlada direta CCR España, no valor 
de  1.000.000,00 (um milhão de Euros), sem emissão de novas ações, a ser subscrito e integralizado pela Companhia 
até 14/12/18; 6.6. Aprovar o aumento do capital social de sua controlada indireta SJO, no valor de USD 1.000.000,00 
(um milhão de dólares norte-americanos), mediante a emissão de 1.000.000 (um milhão) de ações Classe B, a ser 
realizado pelas acionistas CCR España e HAS Development Corporation (“HASDC”), na respectiva proporção de suas 
participações acionárias, até 19/12/18, 6.7. Aprovar o aumento do capital social de sua controlada indireta CCR Costa 
Rica, no valor de USD 800.000,00 (oitocentos mil dólares norte-americanos) mediante a emissão de 800.000 (oitocen-
tas mil) ações, a ser subscrito e integralizado pela SJO até 21/12/18, tudo conforme termos e condições aprovados 
nesta assembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada 
a presente ata, que lida e achada conforme, é assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 29 de novembro de 2018. 
Assinaturas: Arthur Piotto Filho, Presidente da Mesa e Paulo Yukio Fukuzaki, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., 
pelo Sr. Antonio Linhares da Cunha; e (2) CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, 
pelo Sr. Paulo Yukio Fukuzaki. Certifi co que a presente é cópia fi el do original, lavrado no livro de Registro de Atas de 
Assembleias Gerais nº. 06, às folhas 59 a 61. Arthur Piotto Filho - Presidente da Mesa; Paulo Yukio Fukuzaki - Secretá-

rio. JUCESP nº 583.682/18-2 em 17/12/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral. 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0179158-65.2007.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de

Direito da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ALBERTO GIBIN VILLELA, na forma

da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELIETE GONZAGA DA SILVA, CPF 060.119.618-00, com endereço à Rua Teixeira Leite,

290, conjunto 04, Liberdade, CEP 01514-010, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Dierberger Óleos Essenciais S/A, onde procedeu a penhora realizada através do

sistema BACENJUD, da quantia de R$ 3.529,89, transferida para conta judicial. Estando a executada ELIETE

GONZAGA DA SILVA em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20

dias supra, apresente impugnação, na ausência dos quais, referida quantia será levantada. NADA MAIS.

PROCESSO Nº1020032-50.2016.8.26.0001. EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO
NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Wilson Garcia Hernandes, REQUERIDO POR Maria Aparecida de Souza
Hernandes - PROCESSO Nº1020032-50.2016.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e
Sucessões, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcelo Assiz Ricci, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 14/
06/2018 18:19:30, foi decretada a INTERDIÇÃO de WILSON GARCIA HERNANDES, RG 1994831, CPF
030.986.308-25, acometido por quadro demencial na doença de Alzheimer (CID 10 F00), declarando-o(a)
completamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, há restrição total para os atos de vida
negocial e patrimonial, como fazer empréstimos, conciliar, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser
demandado. O quadro descrito é Irreversível, tendo sido nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFI-
NITIVO, o(a) Sr(a). MARIA APARECIDA DE SOUZA HERNANDES, RG 2.208.445-9, CPF 318.064.808-24. O
presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1034520-78.2014.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). DANIELA CLAUDIA HERRERA
XIMENES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARCELO ROGER MAMEDE BENIGIN, CPF:147.740.578-00, que
LUCIANE DE MARCHI lhe ajuizou uma ação de PROCEDIMENTO COMUM, na qual também é ré ROSÁRIO
CRISTALDI FILHO e POLI PAULISTA DE PNEUS LTDA, objetivando que seja declarada a inexistência da relação
jurídica entre as partes, com a conseqüente exclusão do nome da autora do quadro societário da ré POLI
PAULISTA DE PNEUS LTDA, bem como a condenação das rés ao pagamento de danos materiais e morais, a serem
arbitrados em Sentença, bem como custas processuais, honorários advocatícios, juros de mora, correção mone-
tária e demais cominações legais. Estando o réu MARCELO ROGER MAMEDE BENIGIN em lugar ignorado,
expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, conteste a ação, sob pena de confissão e
revelia. No caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de outubro de 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS . PROCESSO FÍSICO Nº 0000767-54.2013.8.26.0011 . O MM. Juiz de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Dr. Rogério de Camargo
Arruda, na forma da Lei, etc., FAZ SABER à executada AVENTURA & AÇÃO COMUNICAÇÃO LTDA ME (CNPJ. 002.782.099/
0001-56) que Banco Bradesco S/A ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial para recebimento de R$ 82.414,39
(janeiro de 2018) decorrente de Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Outras Avenças n° 5824022. Estando a
parte requerida em lugar incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que, em 03 dias, pague o débito
atualizado, ou, em 15 dias, embargue a execução, podendo, ainda, reconhecer o débito com o depósito de 30% do valor
e requerer o parcelamento em 06 vezes, prazos estes a fluírem dos 20 dias supra, sob pena de penhora, ficando advertida
de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. São Paulo, 17 de dezembro de 2018.                                                                                          20 e 21 / 12 / 2018.

12ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 12º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 0155467-46.2012.8.26.0100.
O Dr. Fernando José Cúnico, Juiz de Direito da 12ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Vanessa de Almeida
Cavalcante (CPF. 101.191.494-86) e Márcio Aprizio Ferreira (CPF. 234.051.948-90), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação
de Execução, objetivando a quantia de R$ 74.663,38 (julho de 2014), representada pelo Contrato de Cédula de Crédito Bancário
na modalidade de Empréstimo para Capital de Giro n° 3005392645. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital,
para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado.
SP, 09/11/2018.                                                                                                                                                      20 e 21 / 12 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007857-77.2014.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara
Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). GUILHERME SILVEIRA TEIXEIRA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Luara Porto Martins (CPF. 273.243.778-66), que Banco Safra S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a
quantia de R$ 109.901,87 (abril de 2018), representada pela Cédula de Crédito Bancário n° 001374527. Estando a executada
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que
a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o
depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em
6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora
o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 589,57. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de outubro de 2018.                                     20 e 21 / 12 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018209-20.2016.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Rogério Bojo Pellegrino, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Katia Auricchio Fortunato (CPF. 262.054.478-51), que Momentum Empreendimentos Imobiliários
Ltda lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 23.224,84 (dezembro
de 2016), referente a taxa de conservação e melhoramentos do Lote 20 da Quadra ET do Loteamento Ninho Verde
- Gleba I (atualmente denominado Ninho Verde I Eco Residence). Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-
se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 23 de agosto de 2018.                                                                                  20 e 21 / 12 / 2018.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1056009-05.2013.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Acacio de Azevedo Borsanelli,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Carlos Amilton Aranibar Vargas (CPF 118.011.308-09), que nos autos da ação
de Execução, ajuizada por Banco Bradesco S/A, em face de Luciana Rodrigues (CPF. 176.278.338-09), procedeu-
se a penhora sobre: Prédio situado à Rua Paulo do Lama Correa, nº 229, esquina com a Rua Ministro Salgado Filho,
parte do antigo lote 06 da quadra 08, da Vila Labanaza, no 26º Subdistrito - Vila Prudente, e seu terreno, objeto da
matrícula nº 115.206 do 6º CRI da Capital/SP. Estando o credor hipotecário Carlos Amilton Aranibar Vargas em local
ignorado, foi deferida a intimação da penhora por edital, razão pela qual, expediu-se o presente que será afixado
e publicado na forma da Lei. NADA MAIS.                                                                                 20 e 21 / 12 / 2018.

12ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 12º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1058130-
35.2015.8.26.0100. O Dr. Daniel Serpentino, Juiz de Direito da 12ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber
a Diego Barros de Souza (CPF. 386.414.168-03), que Itaú Unibanco S/A lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da
quantia de R$ 42.556,71 (junho de 2015), decorrente do Empréstimo denominado Crediário Itaú. Estando o requerido
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando
isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do
NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV
do NCPC. Será o presente, fixado e publicado. SP, 10/09/2018.                                                          20 e 21 / 12 / 2018.

DIAS IRMÃOS – EMPREENDIMENTOS E LOCAÇÃO DE
IMÓVEIS LTDA.

 CNPJ(MF) Nº 61.161.634/0001-18 - NIRE 35200436685
EXTRATO DA REUNIÃO DOS SÓCIOS REALIZADA EM 17/12/2018

Juvenal Pereira Dias, Carlos Pereira Dias Rodrigues, Arthur Ranaldi Nogueira de
Macedo, Carolina Ranaldi Nogueira de Macedo e Lívia Ranaldi Nogueira Marcondes
Macedo, sócios que representam a totalidade das quotas que compõem o capital da
DIAS IRMÃOS – EMPREENDIMENTOS E LOCAÇÃO DE IMÓVEIS, reuniram-se, na
sede social, na Rua São Joaquim nº 249, loja 12, Bairro da Liberdade, nesta Cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01508-001, em 17 de dezembro de 2018,
escolhidos para presidente e secretário os sócios Juvenal Pereira Dias e Carlos
Pereira Dias Rodrigues, em face do excesso do valor do capital integralizado em
relação ao objeto da sociedade, na forma prevista no artigo 1.082, II, do Código Civil,
por unanimidade, aprovaram os sócios, sem qualquer ressalva, a redução do capital,
de R$ 2.826.472,00 para R$ 200.000,00, mediante a restituição aos sócios de parte do
valor de suas quotas, totalizando R$ 2.626.472,00, correspondendo à diminuição de
2.626.472 quotas, proporcionalmente à participação de cada sócio no capital social,
cujo pagamento será feito da seguinte forma: ao sócio Juvenal Pereira Dias o valor de
R$ 1.116.250,00, mediante dação em pagamento da parte ideal de 25%, do prédio nº
857, da Alameda dos Maracatins, nesta Capital, devidamente descrito e caracterizado
na matrícula nº 161.550, do 14º Oficial do Registro de Imóveis de São Paulo; aos
demais sócios, em moeda corrente, mediante cheques de emissão da própria sociedade:
ao sócio Carlos Pereira Dias Rodrigues o valor de R$ 1.116.250,00; aos demais
sócios, Arthur Ranaldi Nogueira de Macedo, Carolina Ranaldi Nogueira de Macedo e
Lívia Ranaldi Nogueira Marcondes Machado, a cada um, o valor de R$ 131.324,00.
São Paulo 17 de dezembro de 2018. JUVENAL PEREIRA DIAS, CARLOS PEREIRA
DIAS RODRIGUES, ARTHUR RANALDI NOGUEIRA DE MACEDO, CAROLINA
RANALDI NOGUEIRA DE MACEDO, LÍVIA RANALDI NOGUEIRA MARCONDES
MACHADO. A presente publicação de extrato da ata de reunião dos sócios é feita em
atendimento ao disposto no art. 1.084, da Lei 10406/02, a fim de que produza seus
jurídicos e legais efeitos.

ISEC SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

Edital de Convocação
Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 9ª Série da 1ª Emissão da Isec Securitizadora 
S.A (sucessora por incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A/SCCI Securitizadora de Créditos Imobiliários 
S.A, a partir de 01/09/2017). Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 9ª Série da 1ª 
Emissão da Isec Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão”, e “Securitizadora” respectivamente), nos termos da cláusula 13ª 
do Termos de Securitização dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 9ª Série da 1ª emissão da Emissora (“Termo de 
Securitização”) a reunirem-se em 2ª convocação para Assembleia Geral de Titulares de CRI, a realizar-se no dia 27 de 
dezembro de 2018, às 14h00, na Rua Tabapuã, nº 1.123, cj. 215, Itaim Bibi, cidade de São Paulo, SP, para deliberarem sobre 
os seguintes itens da ordem do dia: (i) Ratifi cação da contratação pela Securitizadora da RM Serviços Terceirização, inscrita 
no CNPJ sob o nº 07.829.501/0001-24, para prestar serviço de portaria (segurança não armada) no imóvel devidamente 
caracterizado na matrícula nº 19.601 no 1º Ofício de Registro de Imóveis da cidade de Barreiras, BA, consolidado em nome 
da Securitizadora (“Imóvel”), dado em garantia de alienação fi duciária na Emissão, que será custeado através de recursos 
do Patrimônio Separado, assim como ratifi car os pagamentos realizados pela Securitizadora em razão da sua contratação, 
até a presente data; (ii) Deliberar sobre a necessidade, ou não, de contratação de um gestor patrimonial para o Imóvel, bem 
como suas eventuais condições de contratação e escopo de trabalho; (iii) Anuência prévia para que a Securitizadora possa 
oferecer à venda o Imóvel, desde que seja observado o valor de venda a ser defi nido na presente assembleia; (iv) 
Credenciamento de imobiliária/corretora para venda do Imóvel com as alternativas de pagamento e comissão; (v) Formação 
de caixa no Patrimônio Separado para que a Securitizadora possa fazer frente à administração dos pagamentos relacionados 
aos custos e gestão dos passivos do CRI, com possibilidade de realização de aportes; (vi) Conhecimento e deliberação a 
respeito da cobrança realizada pelo Banco Itaú, acerca de pendências fi nanceiras decorrentes das contas vinculadas da 
Deltaville e SPEs (contas arrecadadoras); (vii) Conhecimento e deliberação a respeito de manifestação e resposta da 
Securitizadora à Junta Comercial da Bahia a respeito do termo de quitação da dívida da Devedora, emitido pela 
Securitizadora, em virtude da execução e consolidação do Imóvel; Os titulares dos CRI poderão se fazer representar na 
assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de 
identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas 
não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser 
apresentadas com o reconhecimento de fi rma ou abono bancário do signatário. Para que a verifi cação de quórum seja feita 
com certa celeridade e de forma efi caz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e voto 
na referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à Pentágono S.A DTVM (“Agente Fiduciário”): (i) por e-mail, 
para gestao@isecbrasil.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br. Favor apresentar-se com 30 (trinta) 
minutos de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais 
previamente encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. 

São Paulo, 18 de dezembro de 2018. 
Isec Securitizadora S.A

Brazilian Securities
Companhia de Securitização
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação

Décima Oitava Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários
 da 343ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da 
Cláusula Quinze do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados 
de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, para 
a Décima Oitava Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Décima Oitava Assembleia”), a se realizar no dia 08 de 
janeiro de 2019 às 10:30h, no endereço da Securitizadora, na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre a aprovação da celebração do instrumento particular de contrato 
de locação do imóvel localizado na Avenida Marginal Norte da Rodovia Anhanguera, nº 4.575, cidade de Jundiaí, 
Estado de São Paulo, objeto da matrícula 87.187, inscrita no 2º Ofi cial de Registro de Imóveis de Jundiaí – SP. Os 
Titulares dos CRI deverão se apresentar no endereço da Securitizadora acima indicado portando os documentos 
que comprovem sua condição de titular dos CRI e, os que se fi zerem representar por procuração deverão entregar 
o instrumento de mandato, com poderes específi cos para representação na Décima Oitava Assembleia, no mesmo 
endereço da Securitizadora indicado acima, no momento da referida Décima Oitava Assembleia. Sem prejuízo, e 
em benefício do tempo, os titulares dos CRI deverão encaminhar previamente os documentos comprobatórios de 
sua representação para o e-mail assembleias@pentagonotrustee.com.br, com, pelo menos, 2 (dois) dias úteis de 
antecedência, e apresentar as vias originais no momento da referida assembleia. São Paulo, 17 de dezembro de 2018.

Brazilian Securities Companhia de Securitização

H11 Holding S/A.  - CNPJ/MF 17.448.334/0001-25 - NIRE 35.227.191.632
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 01/06/18

Data, hora e local: 15/06/18, às 10 hs, na sede, com a totalidade do capital social. Mesa: Presidente- Antonio Augusto Conte; Secretário 
- Raphael Nagib Audi. Deliberações: a) o acionista Daniel Lois Greco, CPF/MF 269.604.688-33, transfere por venda a totalidade de suas 
ações para o Acionista Admitido Raphael Nagib Audi, CPF/MF 314.286.538-13 conforme Contrato Particular de Compra e Venda de 
Ações e os devidos registros nos Livros. b) Por unanimidade, apreciaram e aceitaram nesta data, o pedido de Renúncia apresentado 
pelo Diretor Administrativo e financeiro o Daniel Lois Greco, carta de renúncia, como Anexo I a presente Ata,agradecendo-lhe pelos bons 
trabalhos prestados para a Companhia. c) E desta forma, por maioria de votos, foi eleito por unanimidade de votos o Raphael Nagib Audi, 
CPF/MF 314.286.538-13, para o cargo de Diretor Administrativo e Financeiro, que ocupará o cargo para o triênio 2018/2021, conforme 
Termo de Posse arquivado como a presente ata. O Diretor Eleito, declara que não está impedido por lei especial, de exercer administração 
da sociedade. d) Registrar a subscrição de ações do novo acionista Raphael Nagib Audi, conforme Boletim de Subscrição. e) Registrar, 
que a ata que se refere esta AGE será lavrada em forma de sumário, nos termos do Art. 130, § 1º, da Lei nº 6.404/76; e autorizar que a pre-
sente Ata, seja publicada com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes. Nada mais. Jucesp nº 302.320/18-0 em 25/06/2018.

Saraiva e Siciliano S.A.
CNPJ/MF nº 61.365.284/0001-04 - NIRE nº 35.300.154.801
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Convocamos os senhores acionistas a comparecer à AGE que se realizará no dia 10/01/19, às 11h, na sede, localizada na 
Rua Henrique Schaumann, 270, 5º andar, sala C, Pinheiros, SP/SP, para deliberarem: 1. Ratificar o pedido de recuperação 
judicial da Companhia, ajuizado no dia 23/11/18, perante a 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central 
da Comarca de SP/SP; 2. Autorizar os Administradores a praticarem todos os atos necessários em decorrência do item 1 
acima, com vistas a dar continuidade e garantir a efetivação da recuperação judicial da Companhia, bem como ratificar todos 
os atos relacionados ao item 1 acima já praticados pela Administração até a presente data; e 3. Alterar a denominação so-
cial da Companhia para “Saraiva e Siciliano S.A. – em Recuperação Judicial”, com a consequente alteração do artigo 1º do 
Estatuto Social da Companhia. Instruções Gerais: Os mandatos de representação na Assembleia deverão ser depositados 
na Presidência do Conselho de Administração, na Rua Henrique Schaumann, 270, 5º andar, SP/SP, até 24 hs antes da rea-
lização da mesma. SP 19/12/18. Jorge Eduardo Saraiva - Presidente do Conselho de Administração. (20, 21 e 22/12/2018)

Living Empreendimentos Imobiliários S.A.
NIRE 35.300.470.192 - CNPJ/MF 08.281.952/0001-32

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data, hora e local: 13/12/2018, às 14 horas, na sede, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - parte, São Paulo/SP. 
Convocação: Dispensada. Presença: 100% capital social. Mesa: Miguel Maia Mickelberg - Presidente, e Sandra 
Esthy Attié Petzenbaum - Secretária. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 96.996.213,00, 
sendo R$ 35.000.000,00 considerados excessivo em relação ao objeto e R$ 61.996.213,00 para absorção de preuízos, 
com o cancelamento, de 96.996.213 ações ordinárias, sem valor nominal, todas da Acionista Cyrela Brazil Realty S.A. 
Empreendimentos e Participações, com a expressa anuência da Cybra de Investimento Imobiliário Ltda., que 
receberá a restituição do valor das ações canceladas a título de capital excessivo em moeda corrente nacional. 2. Autorizar os 
administradores a assinar e fi rmar todos os documentos necessários. 3. O capital social passa de R$ 669.101.171,00 para 
R$ 572.104.958,00, sendo 572.104.958 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, alterando-se o caput do Artigo 
5º do Estatuto Social: “Artigo 5º: O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional é de R$ 572.104.958,00, sendo 572.104.958 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” Encerramento: 
Nada mais. São Paulo, 13/12/2018. Sócios: Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações e Cybra de 
Investimento Imobiliário Ltda. ambas por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum

Engineering do Brasil S.A.

ad 

referendum

ad referendum

O-TEK TUBOS BRASIL LTDA. - CNPJ/MF nº 02.865.153/0001-27 - Reunião de Sócios - Edital de Convocação - Na qualidade de 
administradora da O-TEK TUBOS BRASIL LTDA. (“Sociedade”), convoco os Srs. Sócios a participarem da Reunião de Sócios da Sociedade, a 
ser realizada na Cidade de Ipeúna/SP, na Rodovia Estadual SP 191, Km 86,7, CEP 13537-000, no dia 31/12/2018, às 11h, para deliberar sobre 
a seguinte Ordem do Dia: 1. Incorporação da O-TEK SERVIÇOS BRASIL LTDA. (CNPJ/MF nº 02.416.053/0001-13), com definição da destinação 
do acervo líquido para a empresa incorporada, conforme Laudo de Avaliação Contábil; 2. Alteração e consolidação do Contrato Social, refletindo 
as matérias acima deliberadas. A Reunião de Sócios se instalará em primeira convocação com a presença de sócios que representem ¾, no 
mínimo, do capital social. Solicitamos que os eventuais representantes legais dos sócios apresentem, na ocasião, procuração com poderes para 
comparecer e votar todas as matérias da Ordem do Dia. Ipeúna (SP), 19/12/2018. Claudia Castro Cano - Administradora.

Pátria Terras Agrícola I S.A.
CNPJ/MF nº 27.218.977/0001-36 - NIRE 35.300.501.79-9

Ata de Assembleia Geral Ordinária em 29/11/2018
Aos 29/11/2018, às 9h, na sede social em São Paulo/SP. Presença: Presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: 
Escolhido por unanimidade, assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Antonio Fernando Checchia Wever, que convidou a mim, Sr. Raphael Gregolin Abe, 
para secretariá-lo. Deliberações: 1.  Após leitura e análise, foram aprovadas a prestação de contas dos administradores da Companhia, bem como as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2017. 2. Em razão do resultado final do exercício de 2017 da 
Companhia, apurado e aprovado, com lucro líquido no valor de R$265.987,45, os acionistas deliberaram pela destinação de (i) R$13.299,37 à conta de reserva 
legal, na forma do artigo 193, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (ii) R$2.526,88 ao pagamento de dividendos mínimos obrigatórios; e (iii) R$250.161,20 à 
conta de reserva de lucros. 3. Foi deliberado que a remuneração global anual dos administradores estará limitada à quantia de R$1.000,00 ao ano e que os 
administradores não terão participação nos lucros da Companhia. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 29/11/2018. Raphael Gregolin Abe - Secretário. 
JUCESP nº 581.156/18-3 em 13/12/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Pátria Terras Agrícola I S.A.
CNPJ/MF nº 27.218.977/0001-36 - NIRE 35.300.501.799

Ata de Reunião do Conselho de Administração em 21/05/2018
Local: no dia 21/05/2018, às 16h, São Paulo/SP. Presença: presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: Olimpio 
Matarazzo Neto; Secretário: Antonio Fernando Checchia Wever. Deliberações: (i) foi consignada a expressa e irretratável renúncia dos atuais Diretores da 
Companhia, os Srs. Fernando Luis Cardoso Bueno, RG nº 2.724.914-1 SSP/SP e CPF/MF nº 033.879.848-04; e Paulo Battistella Bueno, RG nº 11.625.577-8  
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 135.552.618-35. Fernando Luis Cardoso Bueno e Paulo Battistella Bueno outorgam à Companhia, neste ato,  
a mais ampla, geral, irrevogável e irretratável quitação, para nada mais reclamar, a qualquer tempo e a qualquer título, seja em juízo ou fora dele. (ii) foram 
eleitos, para os cargos de membros da Diretoria da Companhia, os seguintes indivíduos: Antonio Fernando Checchia Wever, RG nº 12.147.128 SSP-SP  
e CPF/MF nº 086.579.608-42, para o cargo de Diretor Presidente; Raphael Gregolin Abe, RG nº 288.371.276 - SSP/SP, CPF/MF nº 307.958.608-54  
para o cargo de Diretor Vice-Presidente, e José Cyrillo Neto, RG nº 38.350.377-2 - SSP/SP, CPF/MF nº 401.675.408-90, para o cargo de Diretor (os “Diretores”). 
Os Diretores declaram, para os fins do Artigo 147 da Lei das S.A., que não estão impedidos de qualquer forma a ocupar os cargos de administradores da 
Companhia, incluindo que não estão impedidos por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. O mandato 
dos membros da Diretoria da Companhia aqui nomeados expirará em 21/05/2020. Encerramento: Nada mais. Mesa: Olimpio Matarazzo Neto - Presidente; 
Antonio Fernando Checchia Wever - Secretário. JUCESP nº 285.425/18-3 em 19/06/2018. Flávia R. Britto Gonçalves -  Secretária Geral.

Pátria Terras Agrícola I S.A.
CNPJ/MF nº 27.218.977/0001-36 - NIRE 35.300.501.79-9

Ata de Reunião do Conselho de Administração de 01/10/2018
Realizada no dia 01/10/18, às 10h15min, na sede social em São Paulo/SP. Presença: Presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração. Mesa: Sr. Olimpio Matarazzo Neto, que convidou a mim, Sr. Luis Henrique da Silveira Franciozi, para secretariá-lo.  
Deliberações: Aprovar e ratificar a renúncia, com efeitos imediatos, do Sr. José Cyrillo Neto, RG nº 38.350.377-2 SSP/SP e CPF/MF nº 401.675.408-90, 
ao cargo que exercia na Diretoria da Companhia, a saber, Diretor, conforme termo de renúncia apresentado nesta data à Companhia, a ser lavrado 
no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria. Aprovar a eleição, nesta data, para compor a Diretoria da Companhia no cargo de Diretor, do Sr. Rafael 
Freitas de Aguiar, RG nº 11.106.095-0 IFP/RJ e CPF/MF nº 000.804.017-67. O Diretor ora eleito fica, desde logo, investido no cargo mediante 
assinatura do respectivo termo de posse lavrado no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria, com a assinatura de declaração de desimpedimento, 
para o exercício de suas funções, nos termos do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações segundo a qual declarara, sob as penas da lei, que não 
está impedido por lei de exercer a administração da Companhia e nem está condenado ou sob efeitos de condenação, à pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a 
propriedade.  Por fim, os Conselheiros consignam que o mandato do Diretor ora eleito expirará em 21/05/2020, data de término do mandato atual 
da Diretoria da Companhia, nos termos da RCA realizada em 21/05/2018, registrada perante a JUCESP sob nº 285.425/18-3, em 19/06/2018.  
Assim, a Diretoria da Companhia passa a ser composta pelos seguintes membros: (i) Sr. Antonio Fernando Checchia Wever, RG nº 12.147.128 
SSP-SP e CPF/MF nº 086.579.608-42, Diretor Presidente da Companhia; (ii) Sr. Raphael Gregolin Abe, RG nº 28.837.127-6 SSP/SP e CPF/MF sob nº 
307.958.608-54, Diretor Vice-Presidente da Companhia; e (iii) Sr. Rafael Freitas de Aguiar, RG nº 11.106.095-0 IFP/RJ e  CPF/MF nº 000.804.017-67, 
Diretor da Companhia. Encerramento: Nada mais. SP, 01/10/2018.  Luis Henrique da Silveira Franciozi - Secretário. JUCESP nº 524.620/18-0 em 
08/11/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

ARG Brasil Participações S.A.
CNPJ/MF nº 27.218.977/0001-36 - NIRE 35.300.501.799

Ata de Assembleia Geral Extraordinária em 3/08/2017
No dia 3/08/2017, às 8h, na sede, São Paulo/SP. Presença: Presença do acionista representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Fernando Luis 
Cardoso Bueno; Secretário: Paulo Battistella Bueno. Deliberações: (i) foi ratificada, sem qualquer ressalva ou restrição, a nomeação e a contratação da Empresa 
Especializada para proceder à elaboração do Laudo de Avaliação; (ii) foi aprovado, em seu inteiro teor e sem qualquer ressalva ou restrição, o Laudo de Avaliação 
elaborado pela Empresa Especializada, que passa a fazer parte integrante desta ata, e que avalia o Ativo em R$ 16.229.956,00, conforme descrito e individualizado 
no Laudo de Avaliação; (iii) foi aprovada, concomitantemente: (a) a integralização da parcela do capital social da Companhia que encontrava-se somente subscrita, 
no montante de R$ 450,00, representado por 450 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (b) o aumento do capital social da Companhia, atualmente 
de R$ 500,00, para R$ 16.230.006,00, com um aumento efetivo, portanto, de R$ 16.229.506,00, mediante a emissão de 16.229.506 novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, em tudo idênticas às anteriormente existentes, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada uma, determinado levando-se em 
consideração os critérios estabelecidos pelo Artigo 170, §1º da Lei das S.A., sem qualquer diluição de acionista. Em um único ato, a integralização da parcela do 
capital social da Companhia que encontrava-se somente subscrita, e a subscrição e integralização das 16.229.506 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, em tudo idênticas às anteriormente existentes ora emitidas, é realizada mediante a contribuição do Ativo à Companhia, cujo valor confirmado pelo Laudo 
de Avaliação preparado pela Empresa Especializada é de R$ 16.229.956,00, tudo em conformidade com o boletim de subscrição que integra esta ata. Desta forma, 
o bem imóvel objeto da matrícula nº 964 do Cartório de Registro de Imóveis de Mateiros/TO, cuja cópia integra o Anexo III, que consubstancia o Ativo, passa a 
integrar o patrimônio da Companhia, sua única proprietária a partir desta data; (iv) em virtude das deliberações ora aprovadas, foi aprovada a alteração do caput 
do Artigo 5º do Estatuto Social. Nada mais. São Paulo, 3/08/2017. Mesa: Fernando Luis Cardoso Bueno - Presidente da Mesa; Paulo Battistella Bueno - Secretário 
da Mesa. JUCESP nº 373.906/17-1 em 14/08/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

ARG Brasil Participações S.A.
CNPJ/MF nº 27.218.977/0001-36 - NIRE 35.300.501.799

Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 3/08/2017
No dia 3/08/2017, às 9h, na sede em São Paulo/SP. Presença: Presença do acionista representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Fernando 
Luis Cardoso Bueno; Secretário: Paulo Battistella Bueno. Deliberações: (i) foi ratificada, sem qualquer ressalva ou restrição, a nomeação e a contratação da 
Empresa Especializada para proceder à elaboração do Laudo de Avaliação; (ii) foi aprovado, em seu inteiro teor e sem qualquer ressalva ou restrição, o Laudo 
de Avaliação elaborado pela Empresa Especializada, e que avalia os Ativos em R$ 172.524,00, conforme descritos e individualizados no Laudo de Avaliação;  
(iii) foi aprovado o aumento do capital social da Companhia, atualmente de R$ 16.230.006,00, para R$ 16.402.530,00, com um aumento efetivo, portanto, de 
R$ 172.524,00, mediante a emissão de 172.524 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em tudo idênticas às anteriormente existentes, ao 
preço de emissão de R$ 1,00 cada uma, determinado levando-se em consideração os critérios estabelecidos pelo Artigo 170, §1° da Lei das S.A., sem qualquer 
diluição de acionista. A integralização das 172.524 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em tudo idênticas às anteriormente existentes ora 
emitidas, é realizada mediante a contribuição dos Ativos à Companhia, cujo valor confirmado pelo Laudo de Avaliação preparado pela Empresa Especializada 
é de R$ 172.524,00, tudo em conformidade com o boletim de subscrição. Desta forma, os bens imóveis objeto das matrículas 641 e 590 do Cartório de Registro 
de Imóveis de Mateiros/TO, que consubstanciam os Ativos, passam a integrar o patrimônio da Companhia, sua única proprietária a partir desta data; 
(iv) em virtude das deliberações ora aprovadas, foi aprovada a alteração do caput do Artigo 5° do Estatuto Social. A administração da Companhia fica autorizada 
a tomar todas as providências e a firmar quaisquer instrumentos necessários para dar efeito às deliberação ora tomadas, bem como são ratificados todos os 
atos tomados neste sentido. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 3/08/2017. Mesa: Fernando Luis Cardoso Bueno - Presidente da Mesa; Paulo Battistella 
Bueno - Secretário da Mesa. JUCESP nº 388.369/17-6 em 22/08/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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Prisões, delações e Lava Jato podem
ser inviabilizadas, diz Dallagnol

São Paulo, quinta-feira, 20 de dezembro de 2018 Nacional

Jornal O DIA SP
Página 5

O procurador Deltan
Dallagnol, que integra a Força-
Tarefa da Operação Lava Jato,
afirmou na quarta-feira (19) em
Curitiba, ao lado de seus cole-
gas procuradores, que a deci-
são do ministro do Supremo
Tribunal Federal (STF), minis-
tro Marco Aurélio de Mello, de
mandar libertar todos os pre-
sos que não estejam definiti-
vamente julgados ou em prisão
cautelar “coloca em risco a
própria existência da Lava
Jato”. Segundo ele, a consequ-
ência não se restringe à soltu-
ra de 35 presos da Lava Jato
condenados em segunda ins-
tância.

“Afeta não só reus da Lava
Jato, mas as delações premia-

das e a própria existência da
Lava Jato. Colarinho branco sem
prisão em segunda instância é
garantia de impunidade”, afir-
mou. Seguindo ele, nesta situa-
ção, não haverá mais incentivos
para que os investigados op-
tem pela colaboração premiada.

Dallagnol avaliou ainda
que a decisão de Marco Auré-
lio afeta até as prisões preven-
tivas, já que elas não podem
durar muito e não teriam como
ser substituídas por prisões
em segunda instância.

O procurador defendeu que
o Supremo reverta o entendi-
mento de Marco Aurélio em
nome da estabilidade e da se-
gurança jurídica. “A decisão
isolada do ministro subverte o

princípio da precedência e da
colegialidade”, afirmou.

Os procuradores afirmaram
que, nos últimos dois anos, o
STF já decidiu quatro vezes,
em plenário, ao examinar recur-
sos específicos, que a prisão
em segunda instância é válida.

“Não é razoável que, no úl-
timo dia de trabalho, na véspe-
ra do recesso forense, se tome,
sem fato novo, uma decisão
como essa. Num momento em
que o plenário [do STF] não
pode mais se manifestar, quem
vai decidir sobre todos que po-
dem ser soltos?, questionou o
procurador Roberson Pozzo-
bon. O procurador estimou em
cerca de 200 mil o número de
possíveis apenados que po-

dem ser beneficiados pela limi-
nar do ministro do Supremo.

Os integrantes da Lava Jato
defendem que a liminar seja
suspensa e que se mantenha
ao calendário, já divulgado
pelo presidente do STF, minis-
tro Dias Toffoli, de examinar a
prisão em segunda instância
em abril próximo.

“Precisamos de uma Justi-
ça que funcione. Com estabili-
dade e previsibilidade para o
mercado e para as investiga-
ções. Temos confiança de que
o STF vai reverter essa deci-
são equivocada. O tribunal já
emitiu várias decisões que per-
mitiram as investigações da
Lava Jato”, lembrou Deltan
Dallagnol. (Agencia Brasil)

Governos locais poderão
pegar até R$ 24,5 bi
emprestados em 2019

Os estados, municípios e o
Distrito Federal poderão pegar
até R$ 24,5 bilhões empresta-
dos no sistema financeiro na-
cional em 2019. Na última reu-
nião do ano, o Conselho Mo-
netário Nacional (CMN) defi-
niu o volume global para con-
tratações de operações de cré-
dito internas pelos governos
locais.

O novo limite representa R$
500 milhões a mais que o deste
ano. Dos R$ 24,5 bilhões, os
governos estaduais e prefeitu-

ras poderão pegar até R$ 13,5
bilhões em empréstimos com
garantia da União – em que o
Tesouro Nacional cobre even-
tuais calotes – e R$ 11 bilhões
em empréstimos sem garantia.

Os limites são definidos le-
vando-se em conta a capaci-
dade de os governos locais
contraírem empréstimos sem
correr o risco de descumprir as
metas de superávit primário –
economia para pagar os juros
da dívida pública. (Agencia
Brasil)
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ORIUM PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 25.331.363/0001-30

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios sociais findos 
em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades Controladora Consolidado
  operacionais 2017 2016 2017 2016
Prejuízo do exercício ajustado
  pelas atividades operacionais (1.323) (550) (1.323) (550)
  Depreciações/amortizações - - 551 45
  Ajustes aos créditos de liquidação
    duvidosa - - - 2
  Constituição (reversão) provisão
    para contingências - - - 56
  Ajustes de avaliação patrimonial (933) (5.358) (933) (5.358)
  Perda na cisão (378) - (378) -
  Provisão contingências - - 78 -
  IR e contribuição diferidos - - (4.011) (15.733)
  Resultado da equivalência
    patrimonial 1.318 550 - -

(1.316) (5.358) (6.016) (21.538)
Decréscimo (acréscimo) em
  ativos operacionais
  Contas a receber de clientes - - (2.861) (8.136)
  Estoques - - (2.374) (2.901)
  Impostos a recuperar - - (286) (2.246)
  Outros créditos - - (964) (746)
  Partes relacionadas 20 - (11.964) 11.374
(Decréscimo) acréscimo em
  passivos operacionais
  Fornecedores - - 8.946 3.249
  Obrigações sociais - - (319) 927
  Obrigações tributárias - - (3.305) 4.336
  Tributos parcelados - - 9.710 2.621
  Outras contas a pagar - - 532 698
Variações nos ativos e passivos
  circulantes e não circulantes 20 - (2.885) 9.176
Caixa (utilizado nas) gerado
  pelas atividades operacionais (1.296) (5.358) (8.901) (12.362)
Fluxo de caixa das atividades
  de investimentos
  Aquisição de investimentos (20) - - -
  Aquisição de empresa (2.137) (5.108) - -
  Dividendos recebidos 783 - - -
  Compra de ativo imobilizado - - (688) (808)
Caixa líquido gerado pelas
  (utilizado nas) atividades
  de investimento (1.374) (5.108) (688) (808)
Fluxo de caixa das atividades
  de financiamento
  Captação de empréstimos - - 9.986 3.224
  Aporte de capital 2.670 10.466 2.670 10.466
Caixa líquido gerado pelas
  (utilizado nas) atividades
  de investimento 2.670 10.466 12.656 13.690
(Redução) aumento líquido de
  caixa e equivalentes de caixa - - 3.067 520
Caixa e equivalentes de caixa
  No início do exercício - - 520 -
  No final do período - - 3.587 520
(Redução) aumento líquido de
  caixa e equivalentes de caixa - - 3.067 520

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais

Capital 
 Social

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Prejuízo 
acumulado

Patrimônio líquido do acionista 
controlador e consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2015 - - - -
  Integralização de capital 10.466 - - 10.466

  Ajuste de avaliação patrimonial - (5.358) - (5.358)

  Prejuízo do exercício - - (550) (550)

Saldo em 31 de dezembro de 2016 10.466 (5.358) (550) 4.558
  Integralização de capital 2.670 - - 2.670

  Ajuste de avaliação patrimonial - (933) - (933)

  Perda na alienação de investimentos - (378) - (378)

  Prejuízo do exercício - - (1.323) (1.323)

Saldo em 31 de dezembro de 2017 13.136 (6.669) (1.873) 4.594

Controladora Consolidado
Ativo 2017 2016 2017 2016
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa - - 3.587 520
  Contas a receber de clientes - - 10.995 8.134
  Estoques - - 5.275 2 .901
  Impostos a recuperar - - 2.532 2.246
  Imposto de renda e contribuição social
    diferidos - - 11.305 -
  Outros créditos - - 1.595 718

- - 35.289 14.519
Não circulante
  Realizável a longo prazo
    Imposto de renda e contribuição social
     diferidos - - 8.439 15.733
    Partes relacionadas - - 610 -
    Outros créditos - - 115 28
  lnvestimentos 4.614 4.558 20 -
  Imobilizado - - 900 763

4.614 4.558 10.084 16.524

Total do ativo 4.614 4.558 45.373 31.043

Controladora Consolidado
Passivo 2017 2016 2017 2016
Circulante
  Fornecedores - - 12.195 3.249
  Empréstimos e financiamentos - - 4.903 1.485
  Obrigações sociais - - 608 927
  Obrigações tributárias - - 1.031 4.336
  Tributos parcelados - - 10.451 726
  Outras contas a pagar - - 1.250 698

- - 30.438 11.421
Não circulante
  Empréstimos e financiamentos - - 8.307 1.739
  Tributos parcelados - - 1.880 1.895
  Provisão para contingências - - 134 56
  Partes relacionadas 20 - 20 11.374

20 - 10.341 15.064
Patrimônio líquido
  Capital social 13.136 10.466 13.136 10.466
  Ajuste de avaliação patrimonial (6.669) (5.358) (6.669) (5.358)
  Prejuízos acumulados (1.873) (550) (1.873) (550)

4.594 4.558 4.594 4.558
Total do passivo 4.614 4.558 45.373 31.043

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Receitas - - 75.679 16.910
  Custo dos produtos e serviços

    vendidos - - (62.011) (14.082)

Lucro bruto - - 13.668 2.828
  Despesas comerciais (4) - (4.145) (657)

  Despesas gerais

    e administrativas (1) - (7.171) (983)

  Outras receitas (despesas)

    operacionais, líquidas - - (1.442) 2

  Resultado da equivalência

    patrimonial (1.318) (550) 43 (736)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Resultado antes do resultado
  finceiro, líquido (1.323) (550) 953 454
  Resultado financeiro, líquido - - (2.919) (1.015)
Resultado antes da tributação (1.323) (550) (1.966) (561)
  Imposto de renda e contribuição
    social diferidos - - 643 11
Prejuízo do exercício (1.323) (550) (1.323) (550)
Atribuível a Acionistas da
  Companhia (1.323) (550) (1.323) (550)
Prejuízo líquido por ação
  Básico (14) (6) (14) (6)
  Diluído (14) (6) (14) (6)

Demonstração do resultado - Exercícios sociais findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

As notas explicativas às demonstrações contábeis e o relatório dos auditores independentes estão disponíveis na sede da sociedade.

IGOR LEAL RIBEIRO CHAVES
Diretor

MARCELO VERONA NARCISO
Contador - CRC 1SP271409/O-7

ORIUM PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 25.331.363/0001-30

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios sociais findos 
em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades Controladora Consolidado
  operacionais 2016 2016
Prejuízo do exercício (550) (550)
  Depreciação - 45
  Despesas com crédito de liquidação
    duvidosa - 2
  Resultado da equivalência  patrimonial 550 -
  Variações nos ativos e passivos
    Contas a receber de clientes - (8.136)
    Outros créditos - (746)
    Impostos a recuperar - (2.246)
    Estoques - (2.901)
    Imposto de renda e contribuição - (15.733)
    Imobilizado - (808)
    Fornecedores - 3.249
    Empréstimos e financiamentos - 3.224
    Salários e encargos - 927
    Obrigações tributárias - 4.336
    Outras contas a pagar - 698
    Contribuições parceladas - 2.621
    Contingências - 56
    Partes relacionadas - 11.374
Caixa proveniente das operações - (4.588)
Disponibilidades líquidas geradas
  (aplicadas) nas atividades operacionais - (4.588)
Fluxos de caixa das atividades
  de financiamentos
  Integralização de Capital - 5.108
Disponibilidades líquidas geradas
  (aplicadas) das atividades 
  de financiamento - 5.108
Aumento (diminuição) em caixa e
  equivalentes de caixa - 520
Variação do saldo devedor em conta-
  movimento - 520
Saldo no início do exercício - -
Saldo no fim do período - 520

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais

Capital social subscrito Ajuste de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Patrimônio líquido
  Integralização de capital 10.466 - - 10.466
  Ajuste de avaliação patrimonial - (5.358) - (5.358)
  Prejuízo do exercício - - (550) (550)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 10.466 (5.358) (550) 4.558

Controladora Consolidado
Ativo 2016 2016
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa - 520

  Contas a receber de clientes - 8.134

  Estoques - 2 .901

  Impostos a recuperar - 2.246

  Outros créditos - 718

- 14.519

Não circulante
  Realizável a longo prazo

    IR e contribuição social diferidos - 15.733

    Outros créditos - 28

  lnvestimentos 4.558 -

  Imobilizado - 763

4.558 16.524

  

Total do ativo 4.558 31.043

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2016 2016
Circulante
  Fornecedores - 3.249
  Empréstimos e financiamentos - 1.485
  Salários e encargos - 927
  Obrigações tributárias - 4.336
  Outras contas a pagar - 698
  Contribuições parceladas - 726

- 11.421
Não circulante
  Empréstimos e financiamentos - 1.739
  Contribuições parceladas - 1.895
  Contingências - 56
  Partes relacionadas - 11.374

- 15.064
- 26.485

Patrimônio líquido
  Capital social 10.466 10.466
  Ajuste de avaliação patrimonial (5.358) (5.358)
  Prejuízos acumulados (550) (550)

4.558 4.558
Total do passivo e patrimônio líquido 4.558 31.043

Controladora Consolidado
2016 2016

Receitas líquidas de vendas - 16.910

  Custos das vendas - (14.082)

Lucro bruto - 2.828

  Despesas com vendas - (657)

  Despesas gerais e administrativas - (983)

  Outras receitas (despesas)

    operacionais, líquidas - 2

  Resultado da equivalência patrimonial (550) (736)

Controladora Consolidado
2016 2016

Prejuízo antes do resultado financeiro (550) 454
  Resultado financeiro, líquido - (1.015)
Prejuízo antes do IR e da CS (550) (561)
  IR e contribuição social diferidos - 11
Prejuízo do exercício (550) (550)

Atribuível a: Acionistas da Companhia (550) (550)
Prejuízo líquido por ação
  Básico (6) (6)
  Diluído (6) (6)

Demonstração do resultado - Exercícios sociais findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

As notas explicativas às demonstrações contábeis e o relatório dos 
auditores independentes estão disponíveis na sede da sociedade.

IGOR LEAL RIBEIRO CHAVES - Diretor

MARCELO VERONA NARCISO - Contador - CRC 1SP271409/O-7

H11 Serviços Financeiros Ltda.
CNPJ/MF 17.448.334/0001-25 - NIRE 35.227.191.632

5ª Alteração Contratual e Transformação de Sociedade Empresária Limitada em Sociedade Anônima de Capital Fechado
Pelo presente instrumento particular, os abaixo assinados, a saber: H11 Participações Ltda, com sede em SP/SP, Avenida Horário Lafer nº 160 – 2 Andar – Conj. 21 Parte– Itaim Bibi, com seu ato constitutivo 
registrado na Junta Comercial de São Paulo sob Nire 35.227.093.525, em sessão de 09/11/2012, CNPJ/MF 17.235.278/0001-40, neste ato representada por seu sócio administrador, Antonio Augusto Conte, 
CPF/MF 216.959.918-50, e por seu sócio quotista Vicente Conte Neto, CPF/MF 213.259.638-79. Antonio Augusto Conte, CPF/MF 216.959.918-50. Únicos sócios da sociedade denominada “H11 Serviços 
Financeiros Ltda.”, com sede na Capital do Estado de São Paulo na Avenida Horário Lafer nº 160 – 2 Andar – Conj. 21 – Itaim Bibi  CNPJ/MF 17.448.334/0001-25, com seus atos constitutivos arquivados na 
JUCESP Nire 35.227.191.632, em sessão do dia 06/12/12 e posteriores alterações, sendo a última registrada sob nº 456.476/16-7 em 18/10/16 (“Sociedade”), sendo dispensada a reunião dos sócios, conforme 
disposto no Artigo 1.072 §3º da Lei 10.406/2002 em decorrência das assinaturas, ao final deste instrumento, de todos os sócios, para: tem entre si, justo e contratado, por unanimidade e sem reservas, alterar o 
Contrato Social da Sociedade, nos seguintes termos e condições: A. Cessão de Quotas E Saída De Sócio: Neste ato, a sócia H11 PARTICIPAÇÕES LTDA acima qualificada, possuidora de 99.000 quotas, com 
valor nominal de R$1,00 cada, no valor total de R$ 99.000,00, cede e transfere a título oneroso, juntamente com todos os direitos e obrigações a elas atinentes, 49.000 quotas, no valor total de R$ 98.000,00 ao 
sócio Antonio Augusto Conte, acima qualificado, assim como também, cede e transfere a título oneroso, juntamente com todos os direitos e obrigações a elas atinentes, o restante de suas quotas, ou seja, 1.000 
quotas, no valor total de R$ 1.000,00 ao sócio ora admitido Daniel Lois Greco, CPF/MF 269.604.688-33, retirando-se da sociedade. Cedente e cessionários dão-se a mais ampla, rasa, geral e irrevogável quitação 
delas para não mais reclamar seja a que título for, desta forma a Cláusula 5ª passará a viger com a seguinte redação: “Cláusula 5ª: O Capital da social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional, é de R$ 100.000,00, divididos em 100.000 quotas no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, assim distribuído entre os sócios: Sócio Quotista - Quotas - Valor em R$ - %: Antonio Augusto Conte - 99.000 
- 99.000,00 - 99,00; Daniel Lois Greco - 1.000 - 1.000,00 - 1,00; Total: 100.000 - 100.000,00 - 100,00. § Único: A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de suas quotas, mas todos os sócios respondem 
solidariamente pela integralização do capital social, e os sócios não respondem de maneira subsidiária, pelas obrigações sociais” B – Transformação de Tipo Jurídico, Alteração Da Denominação, Endereço, 
Objeto Social e Aumento de Capital: (i) Decidem os sócios, de comum e pleno acordo, e na melhor forma de direito, aprovar a Transformação do tipo jurídico da sociedade, sem solução de continuidade de 
Sociedade Empresária Limitada para Sociedade Anônima de Capital Fechado, constituída nos termos dos Artigos 1.052 a 1087 da Lei 10.406/2002, para Sociedade Por Ações, conforme Artigos 1.113 e 
seguintes da Lei 10.406/2002, conforme alterada, permanecendo em vigor todos os direitos e obrigações sociais. (ii) Os Acionistas resolvem de mútuo e comum acordo, alterar a denominação social da sociedade 
de H11 Serviços Financeiros Ltda, para H11 Holding S.A (iii) Os Acionistas decidem e aprovam alterar o objeto social para: a participação, como sócia ou acionista, em instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, podendo para tanto mobilizar recursos para o atendimento das necessidades de capital de risco, subscrever ou adquirir valores mobiliários que emitirem, 
arrendar imóveis de que necessitem e atividades correlatas ou subsidiárias de interesse dessas instituições, excetuadas as atividades privativas de instituições financeiras. (iv) Os Acionistas decidem e aprovam 
alterar o endereço da Companhia da Avenida Horário Lafer nº 160 – 2.ª Andar – Conj. 21 – Itaim Bibi, para a Rua da Consolação, 3574 – Apto 4A, Cerqueira César, SP/SP. (v) O capital social da sociedade no 
valor de R$ 100.000,00, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, permanecerá inalterado em virtude da transformação, sendo cada antiga quota convertida em 1 ação ordinária nomina-
tiva sem valor nominal, na mesma proporção detida anteriormente pelos antigos sócios, de forma que o capital social passará a ser representado por 100.000 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, 
distribuído da seguinte forma: Acionista - Nº Ações - Valor em R$ - %: Antonio Augusto Conte - 99.000 - 99.000,00 - 99,00; Daniel Lois Greco - 1.000 - 1.000,00 - 1,00; Total: 100.000 - 100.000,00 - 100,00. (i) 
Ato contínuo, os acionistas aprovaram o aumento do capital social da Companhia, de R$ 100.000,00 para R$ 100.000.000,00, um aumento de R$ 99.900.000,00, mediante a emissão de 99.900.000 novas ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal. O aumento de capital foi totalmente subscrito neste ato e será integralizado nos termos dos Boletins de Subscrição anexo a presente, pelos acionistas acima qualifica-
dos, no prazo de 180 a partir da data do registro deste instrumento. Após o referido aumento de capital social, o capital da sociedade passou a ser distribuído da seguinte forma: Acionista - Nº Ações - Valor em 
R$ - %: Antonio Augusto Conte - 99.000.000 - 99.000.000,00 - 99,00; Daniel Lois Greco - 1.000.000 - 1.000.000,00 - 1,00; Total: 100.000.000 - 100.000.000,00 - 100,00. (i) Em decorrência dos itens acima 
aprovados, os acionistas decidem aprovar o Estatuto Social da Companhia, que devidamente rubricado e assinado por todos os acionistas. C – Eleição de Diretoria, Remneração e Publicações (ii) Subse-
quentemente, os acionistas decidem eleger, nos termos do Estatuto Social ora aprovado, que faz parte integrante desta, como Anexo II, os membros da Diretoria da Companhia, que terão mandato de 3 (três) 
anos, permitida a reeleição, investidos em seus cargos mediante a lavratura e assinatura dos Termos de Posse no livro de Registro de Atas de Reunião da Diretoria da Companhia, conforme Anexo III a esta, a 
saber, a eleição dos Srs. i) Antonio Augusto Conte, para o cargo de Diretor Presidente da Companhia; e ii) Daniel Lois Greco para o cargo de Diretor Administrativo e Financeiro da Companhia. Os sócios/acionis-
tas e os Diretores ora eleitos, declaram, sob as penas da lei, não estarem impedidos de administrar a Sociedade em virtude de lei especial ou de condenação à pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da con-
corrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. (iii) Os acionistas decidiram que a remuneração global anual dos administradores para os exercícios de 2018, 2019 e 2020, conjuntamente 
considerados, será de R$ 500.000,00 por ano. (iv) Os acionistas determinam que as publicações da Companhia serão realizadas no DOE e no Jornal O Dia. E, por estarem justas e contratadas, os sócios/acio-
nistas e diretores assinam o presente, em 03 vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos legais. São Paulo, 26/02/18. Estatuto Social da H11 Holding S.A. 
- I - Da Denominação, Duração, Objeto Social e Sede. Artigo 1 - A sociedade denomina-se H11 Holding S.A., foi constituída sob a forma de Sociedade Anônima de capital fechado e será regida pelo presente 
Estatuto e pelas disposições legais aplicáveis. § Único - O prazo de duração da sociedade é indeterminado, tendo iniciado suas atividades em 26/02/18. Artigo 2 - A sociedade tem como objeto social a participa-
ção, como sócia ou acionista, em instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, podendo para tanto mobilizar recursos para o atendimento das necessidades 
de capital de risco, subscrever ou adquirir valores mobiliários que emitirem, arrendar imóveis de que necessitem e atividades correlatas ou subsidiárias de interesse dessas instituições, excetuadas as atividades 
privativas de instituições financeiras. § Único - A sociedade poderá associar-se com outras sociedades para os fins de implementação de qualquer das atividades que integram o seu objeto social. Artigo 3 - A 
sociedade tem sede e foro localizados na Capital do Estado de São Paulo, Rua da Consolação nº 3574 – Apto 4A, Cerqueira César. § Único - Poderá a sociedade abrir e encerrar filiais e outros estabelecimentos 
em qualquer ponto do Território Nacional e do exterior, por meio de prévia deliberação em sede de Assembleia Geral, desde que obedecidas as disposições legais e as contidas neste estatuto. II - Do Capital 
Social e Ações - Artigo 4 - O Capital Social da Companhia é de R$ 100.000.000,00, dividido em 100.000.000 de ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Sendo que, o valor de R$ 100.000,00, está 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, e o valor de 99.900.000 foi totalmente subscrito neste ato e será integralizado nos termos dos Boletins de Subscrição anexo a presente, como 
Anexo I, pelos acionistas acima qualificados, no prazo de 180 a partir da data do registro deste instrumento, em moeda corrente nacional. § 1º - As ações são indivisíveis perante a sociedade. § 2º - Cada ação 
ordinária nominativa confere ao seu titular o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. III - Das Assembléias Gerais - Artigo 5 - Os acionistas se reunirão em Assembleia Geral Ordinária dentro 
de 4 meses após o encerramento do exercício social e, em Assembleia Geral Extraordinária sempre que os interesses sociais exigirem pronunciamento dos acionistas. Artigo 6 – As Assembleias Gerais serão 
convocadas por qualquer Conselheiro. § 1º - As Assembleias Gerais podem também ser convocadas nos casos e na forma do art. 123, § Único da Lei 6.404/76. § 2º - As Assembleias Gerais serão instaladas por 
qualquer Conselheiro e por estes presididas, ou, na sua falta, conforme estabelece o art. 126, § 1º, da Lei 6.404/76. Artigo 7 A deliberação das matérias a seguir listadas de competência da Assembleia Geral 
dependerá da aprovação de acionistas que representem, no mínimo, a maioria absoluta das ações com direito de voto, salvo quanto a eventual quórum qualificado estabelecido nos termos do Artigo 22 abaixo. 
i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos e o pagamento de juros 
sobre o capital próprio; iii) eleger e destituir os administradores (Diretores e membros do Conselho de Administração), assim como os membros do conselho fiscal, quando for o caso, e definir suas remunerações; 
iv) alteração do Estatuto Social da Companhia, inclusive quando envolver aumento de capital social; v) cisão, a fusão da companhia, ou sua incorporação em outra e a participação em grupo de sociedades; vi) 
liquidação e cessação do estado de liquidação da companhia; vii) dissolução da companhia; viii) Autorizar a aquisição, transferência ou alienação, a qualquer título, de imóveis, incluindo a criação de gravames e/
ou a constituição de ônus de qualquer natureza sobre imóveis; ix) Deliberar sobre a celebração de quaisquer contratos para aquisição, venda, transferência ou alienação a qualquer título, de direitos de propriedade 
intelectual; x) Avaliar os bens que o acionista concorrer para a formação do capital social. xi) Deliberar sobre a aquisição, cessão alienação ou oneração, a qualquer título, de qualquer participação societária, 
direitos e valores mobiliários, detidos em quaisquer outras sociedades; xii) Deliberar sobre a constituição de qualquer subsidiária, coligada e/ou controlada; xiii) Deliberar sobre a admissão de terceiros em quaisquer 
sociedades que a Companhia tenha ou venha a deter, direta ou indiretamente, participação societária, seja em razão de aumento de capital por subscrição de novas ações ou quotas, seja por meio de cessão de 
ações ou quotas e/ou direitos a eles inerentes, por incorporação de ações ou a qualquer título; xiv) Deliberar sobre participação em joint ventures e/ou outras parcerias (empreendimentos conjuntos) com terceiros; 
xv) Deliberar sobre a aquisição das suas próprias ações, para efeito de cancelamento ou manutenção em tesouraria; xvi) Deliberar sobre a celebração e/ou alteração de qualquer acordo ou contrato, direta ou 
indiretamente, entre a Companhia e/ou sociedades controladoras, controladas, coligadas ou afiliadas, qualquer um dos acionistas, qualquer um dos controladores dos acionistas, ou seus parentes ou afins, 
membros do conselho de administração, diretores ou qualquer de suas sociedades controladoras, controladas, coligadas ou afiliadas; xvii) Suspender o exercício dos direitos do acionista; xviii) Deliberar sobre 
pedido de falência ou recuperação judicial; xix) Deliberar sobre liquidação e dissolução ou a cessação do estado de liquidação; xx) Deliberar sobre a contratação de empréstimos e financiamentos em valor acima 
de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); xxi) escolher e destituir os auditores independentes xxii) Deliberar sobre a deliberação a ser tomada em reuniões de sócios e assembleias de empresas coligadas e 
controladas. § Único – Caso não sejam alcançados os votos necessários à deliberação das matérias previstas no “caput” deste Artigo, a Assembleia será suspensa, devendo ser observados os procedimentos 
de segunda convocação, nos termos do §1º do art. 124 da Lei nº 6.404/76. IV - Da Administração - Artigo 8 - A sociedade será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. Artigo 9 - Os 
membros do Conselho de Administração, até o máximo de 1/3, poderão ser eleitos para cargos de Diretores. Artigo 10 - É vedado aos Administradores: a) prestar fiança, dar caução, avais ou endossos de favor 
em negócios alheios ou estranhos ao objetivo social; b) utilizar o nome da sociedade em transações alheias ou estranhas ao interesse social; c) praticar atos de liberalidade à custa da sociedade; d) tudo mais que 
a ele é vedado, individualmente ou em conjunto, pelo presente estatuto e pela legislação vigente. Do Conselho de Administração - Artigo 11 - O Conselho de Administração é composto por 3 membros, no 
mínimo, e 7 membros no máximo, pessoas naturais, residentes e domiciliadas no País, acionistas ou não, eleitos por Assembleia Geral. Parágrafo 1º - Para cada membro titular será eleito um conselheiro suplente, 
que irá substituí-lo no caso de impedimento ou de vacância de cargo. Parágrafo 2º - A duração do mandato dos Conselheiros é de 1 ano, permitida a reeleição. Artigo 12 - O Conselho de Administração terá um 
Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário, escolhido pelos seus pares, por maioria de votos, na primeira reunião após a posse dos Conselheiros eleitos pela Assembleia Geral. § Único - O presidente do 
Conselho de Administração será substituído, nas suas ausências ou impedimentos, pelo Vice-Presidente; este pelo Secretário e o Secretário por um dos Conselheiros remanescentes. Artigo 13 - Em caso de 
vacância, o cargo será ocupado pelo respectivo suplente. Salvo deliberação em contrário do Conselho de Administração, o suplente não participará da escolha prevista no Artigo anterior, devendo ser observada 
a ordem de substituição prevista no § Único do referido Artigo. Ocorrendo vacância da maioria dos cargos, será convocada Assembleia Geral para proceder à nova eleição. § Único - O substituto que preencher 
o cargo vago, completará o prazo de gestão do substituído. Artigo 14 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, a cada 90 dias, e, extraordinariamente, a qualquer tempo, por convocação por 
escrito de qualquer conselheiro ou pelo Diretor Presidente, com pelo menos 10 dias de antecedência, sendo que. no entanto, cada conselheiro poderá convocar no máximo 2 reuniões extraordinárias por semes-
tre. As reuniões do Conselho presididas pelo Presidente, ou na ausência deste, pelo Vice-Presidente e suas deliberações serão tomadas por maioria de votos. Parágrafo 1º - As reuniões do Conselho de Admi-
nistração serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de todos os membros em exercício e, em segunda convocação, com a presença da maioria dos membros em exercício, observado o disposto 
no Artigo 22 abaixo. As deliberações do Conselho de Administração serão aprovadas, salvo disposição contrária neste Estatuto, em especial conforme disposto no Artigo 22 abaixo com relação a determinadas 
matérias, pela maioria dos votos dos conselheiros presentes. Parágrafo 2º - Sem prejuízo das formalidades de convocação exigidas em lei, a Sociedade deverá informar todos os acionistas acerca da convocação 
de todas e quaisquer reuniões do Conselho de Administração, por meio de notificação por escrito, a ser entregue aos acionistas pelo menos 05 (cinco) dias antes da convocação da pertinente reunião. Tal notifi-
cação deverá conter uma descrição das matérias incluídas na ordem do dia da pertinente reunião e cópia de todos os documentos a serem encaminhados ou disponibilizados para os participantes de tal reunião 
do Conselho de Administração ou de outra forma razoavelmente necessários ao conhecimento e entendimento das matérias incluídas na ordem do dia. Os membros do Conselho de Administração deverão 
abster-se de realizar, instalar ou participar de qualquer reunião do Conselho de Administração sem que todos os Acionistas tenham sido devidamente notificados de tal reunião do Conselho de Administração nos 
termos deste parágrafo. As deliberações do Conselho serão consubstanciadas em atas resumidas. Artigo 15 - Compete ao Conselho de Administração: I - fixar a orientação geral dos negócios da sociedade; II - 
eleger e destituir os Diretores da sociedade e fixar-lhes as atribuições; III - fiscalizar a gestão dos Diretores, podendo, para tal fim, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da sociedade e solicitar informações 
sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e sobre quaisquer outros atos; IV - convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente e no caso do Art. 132 da Lei 6.404/76; V - manifestar-se sobre o 
relatório da Administração e as contas da Diretoria; VI - manifestar-se, previamente, sobre os atos ou contratos, quando o estatuto assim o exigir; VII - deliberar, a fim de submeter à apreciação da Assembleia 
Geral, sobre a emissão de ações, debêntures e bônus de subscrição e/ou quaisquer outros títulos ou valores mobiliários conversíveis ou não em ações e a emissão de quaisquer títulos de dívida; VIII - autorizar 
a alienação de bens do Ativo Permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias terceiros, para os atos cujo montante exceda o valor de R$ 5.000.000,00, data base de 01.01.2018, atualizável 
segundo a variação do IGP-M, ou sucedâneo legal, bem como autorizar a aquisição de ações de emissão da própria sociedade; IX - escolher e destituir os auditores independentes X - deliberar sobre o valor e a 
oportunidade do pagamento de dividendos e participações intercalares, atendidos os limites legais e com base em balanço intermediário a ser levantado pela companhia, bem como declarar dividendos interme-
diários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral; e XI - deliberar sobre proposta de aumento de capital social, a fim de submeter à apreciação da 
Assembleia Geral. Da Diretoria Artigo 16- A Diretoria da sociedade será composta de no mínimo 2 membros, sendo um Diretor Presidente e um Diretor Administrativo/Financeiro. § 1º Os membros da Diretoria 
tomarão posse em seus respectivos cargos, mediante assinatura do competente Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. Artigo 17 - O mandato da Diretoria é de três anos, permitida a reeleição. § Único - Em caso 
de impedimento superior a 30 dias, ou vacância de qualquer cargo de Diretor, o Conselho de Administração nomeará o substituto. Artigo 18 - Compete ao Diretor Presidente, em conjunto com o Diretor Adminis-
trativo/Financeiro ou outro Diretor, ou o Diretor Administrativo/Financeiro conjuntamente com um Diretor ou procurador devidamente constituído para esse fim, conforme Artigo 19 § 1º abaixo, promover a sociedade, 
representá-la em juízo ou fora dele ativa ou passivamente, perante quaisquer entidades, pessoas físicas ou jurídicas, instituições financeiras, órgãos públicos, repartições públicas e autoridades, federais, estadu-
ais ou municipais, bem como autarquias, sociedade de economia mista e entidades paraestatais. Artigo 19 - Compete à Diretoria, em conjunto, a administração direta da sociedade, realizando-a em consonância 
com a orientação estabelecida pelo Conselho de Administração, determinando a orientação dos negócios da sociedade, cumprindo e fazendo cumprir o Estatuto, as deliberações das Assembleias Gerais e 
decisões do Conselho de Administração, organizar relatórios, balanços, inventários, contas e demais documentos a serem apresentados ao Conselho de Administração, bem como a prática de todos os atos 
necessários à realização do objetivo social. Parágrafo 1º - Compete também à Diretoria, através da assinatura conjunta de dois Diretores, sendo um necessariamente o Diretor Financeiro, nomear procuradores, 
inclusive procuradores “AD JUDICIA” e “AD NEGOTIA”, especificando-se, no último caso, a duração do mandato. Parágrafo 2º - Compete ainda à Diretoria, através da assinatura conjunta de dois Diretores, sendo 
um necessariamente o Diretor Administrativo/Financeiro, ou do Diretor Administrativo/Financeiro e um Procurador, especialmente constituído conforme o parágrafo 1º acima: a) praticar atos de aquisição, alienação, 
hipoteca, gravame ou penhor de bens patrimoniais da sociedade, assinando as respectivas escrituras, bem como prestar caução de títulos e direitos creditórios, na forma que dispõe este estatuto e previamente 
autorizado pelo Conselho de Administração; b) abrir e movimentar contas bancárias, realizar operações financeiras, firmar contratos e distratos, oferecer garantias e cauções fidejussórias, emitir, endossar, aceitar, 
descontar e caucionar duplicatas, cheques, notas promissórias, “Warrants”, letras de câmbio ou qualquer outro título de crédito. Parágrafo 3º - Em caso de ausência ou impedimento de qualquer dos Diretores, os 
demais distribuirão entre si as atribuições daquele. Parágrafo 4º - O Diretor Presidente, em caso de ausência ou impedimentos, será substituído pelo Diretor Financeiro. Artigo 20- Compete ao Diretor Presidente: 
a) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; b) acompanhar tendências e propor mudança de estratégias ao Conselho de Administração visando adequar o correto andamento do negócio; c) promover pesqui-
sas nos campos dos serviços de informática, integrados por sistemas e equipamentos de computação para atender todas as áreas da empresa; d) estabelecer e controlar procedimentos e políticas do negócio e 
tomar as medidas corretivas ou preventivas; e e) informar o Conselho de Administração sobre a gestão da Diretoria e os negócios da sociedade. Artigo 21 - Compete ao Diretor Administrativo/Financeiro: a) pla-
nejar e coordenar as atividades administrativas e financeiras da empresa; b) planejar a captação e aplicação de recursos, visando perfeito funcionamento e desenvolvimento econômico-financeiro da sociedade; 
e c) ter sob sua responsabilidade os orçamentos, projetos e análises econômico-financeiras; V – Acordo de Acionistas - Artigo 22 - As ações da companhia estão vinculadas ao Acordo de Acionistas, o qual 
contém, entre outras matérias, restrições à cessão, transferência e oneração de ações, disposições sobre direito de primeira oferta, deliberações dos administradores, direito de voto e quórum qualificado em 
determinadas deliberações sócias. O Acordo de Acionistas está arquivado na sede social da companhia para todos os fins e efeitos da Lei 6.404/76. VI - Direito de Retirada - Artigo 23 - Nas hipóteses previstas 
pelo art. 137 da Lei 6.404/76, em caso de aprovação de quaisquer das matérias ali previstas, será facultado ao acionista dissidente o exercício do direito de retirada, que obedecerá ao procedimento descrito neste 
capítulo. § 1º - O acionista dissidente deverá enviar, aos demais acionistas, comunicação por escrito, solicitando o início dos procedimentos de avaliação previstos no Artigo 45 e parágrafos da Lei. 6.404/1976 e 
alterações posteriores. § 2º – Após o recebimento da comunicação de que trata o § 1º deste Artigo treze, os acionistas se reunirão com os representantes de empresa especializada designada para realizar a 
avaliação a fim de tomarem conhecimento das premissas a serem por ela adotadas para apuração do valor econômico da companhia. Nada obstante, os acionistas não terão direito de veto ou obstrução em 
relação às premissas expostas pela empresa especializada. § 3º – A avaliação de que trata o “caput” deste Artigo treze, como condição de sua validade e eficácia, deverá ser aprovada pelos sócios representan-
tes de mais de 50% capital social em sede de Assembleia Geral especialmente convocada para deliberação da avaliação realizada e de seu respectivo laudo. § 4º – Caso o laudo de avaliação não venha a ser 
aprovado pela Assembleia Geral supra mencionada, os acionistas deverão, na mesma oportunidade, determinar à Sociedade que nomeie uma segunda empresa para elaboração de nova avaliação que deverá, 
nos mesmos termos acima, ser objeto de deliberação da Assembleia Geral. § 5º - Se a Assembleia Geral deixar de aprovar o segundo laudo de avaliação por conta do quorum de que trata o § 3º deste Artigo 13, 
deverá a Sociedade indicar uma terceira empresa de avaliação, de comum acordo com aquelas que elaboraram o primeiro e o segundo laudo de avaliação, para que, com base nestes trabalhos anteriores, 
promova a elaboração do terceiro laudo de avaliação para submissão à Assembleia Geral, que só não poderá aprová-lo em caso de erros e/ou equívocos técnicos quanto à aplicação dos critérios pertinentes de 
avaliação, devendo a Assembleia Geral apontá-los taxativamente, determinando as correções devidas. Realizadas as correções e apresentado o laudo substitutivo, este deverá ser ratificado, para sua efetiva 
aplicação, pela assinatura dos representantes de mais de 50% do capital social com direito a voto, independentemente da realização de nova Assembleia Geral. § 6º – O acionista retirante permanecerá em pleno 
exercício dos seus direitos de voto e aos lucros da companhia, enquanto não realizada a avaliação de suas ações e fixadas as condições de pagamento do reembolso. As condições de pagamento do reembolso 
serão fixadas segundo a capacidade financeira da companhia levando-se em conta o fluxo de caixa, e o pagamento integral deverá ser efetivado em 60 parcelas mensais, corrigido pelo IGP-M, divulgado pela 
Fundação Getúlio Vargas ou outro índice que venha substituí-lo. § 7º – Uma vez efetivado o reembolso das ações, serão elas canceladas. VII- Do Conselho Fiscal - Artigo 25 - A Sociedade terá um Conselho 
Fiscal não permanente. Se instituído, sua instalação dar-se-á na forma e nas hipóteses do parágrafo 2º, do Artigo 161, da Lei nº 6.404/76, a fim de desempenhar as atribuições previstas em lei. Artigo 26 - O 
Conselho Fiscal, se instituído e quando instalado, deverá ser composto por 3 membros efetivos e 3 membros suplentes, residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral para um mandato de ano, sendo 
admitida a reeleição. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal deverá ser fixada pela Assembleia Geral que os eleger. § Único - Cada período de funcionamento do Conselho Fiscal encerra-se na data 
da primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a sua instalação. VIII - Das Demonstrações Financeiras e da Distribuição de Dividendos - Artigo 27 - O exercício social encerrarseá no dia 31 de 
dezembro de cada ano calendário. Artigo 28 - Na data do encerramento do exercício social serão elaboradas as demonstrações financeiras na forma prevista na legislação pertinente. Os lucros apurados serão 
tratados na forma determinada pela Assembleia Geral, estabelecendo, entretanto, que 5% dos lucros, quando houver, serão aplicados no fundo de reserva legal, com observância à faculdade instituída pelo § 1º 
do Artigo 193 da Lei nº 6.404/76. Artigo 29 - Fica assegurada uma distribuição dos lucros verificados no exercício, mediante deliberação dos acionistas em Assembleia Geral, de acordo com a disponibilidade 
financeira. § 1º - A Companhia distribuirá como dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício social, 25% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei 6.404/76, se outro percentual 
não for deliberado pelos acionistas em Assembleia Geral. § 2º Além das demonstrações financeiras anuais, os acionistas poderão determinar que sejam levantados balanços intermediários em períodos menores 
para efeito de distribuição de lucros, ou qualquer outro ato societário exigido por lei. Artigo 30 – Poderá ser criada, por proposta da Diretoria e deliberação da Assembleia Geral de acionistas, uma reserva para 
viabilizar novas participações e novos empreendimentos da sociedade, na forma do Artigo 194 da Lei 6.404/76, que não será maior que 5 % do lucro líquido do exercício. § Único – A reserva prevista no caput 
será fixada na Assembleia Geral Ordinária que tratar da distribuição dos lucros e dividendos, levará em consideração a proposta formulada pela Diretoria que contenha estimativa do valor necessário, tendo por 
referência o custo de lançamentos anteriores. IX - Da Dissolução e Liquidação - Artigo 31 - A Sociedade será dissolvida e liquidada nos casos previstos em lei. A Assembleia Geral estabelecerá as condições 
da liquidação e nomeará o liquidante que atuará durante o período de liquidação, fixando os respectivos honorários. X - Do Foro - Artigo 32 – A Sociedade terá como foro o da Comarca de SP/SP, para dirimir 
quaisquer questões derivadas de seu Estatuto Social, Assembleias Gerais, de suas ações, presentes e futuras, representativas do seu Capital Social, bem como quaisquer outras questões relativas à sociedade. 
Visto do Advogado: Guilherme Melo Duarte - OAB/MG 129.478 Jucesp sob o NIRE 3530051451-3 e registrada sob o nº 123.113/18-0 em 13/03/2018.

AFBD Participações Eireli
CNPJ nº 13.111.544/0001-72 - NIRE 35.600.385.221

5ª Alteração do Contrato Social
O sócio Antonio Francisco Bonaccorso de Domenico resolve alte-
rar a sede social da empresa e consequentemente a Cláusula 1ª 
que passará a ter a seguinte redação: Cláusula 1ª - A sociedade gira 
sob a denominação de AFBD Participações Eireli, com sede e foro 
à Rua Diogo Farias, 181, Conjunto 201B - Centro - Guarulhos/SP
- CEP 07110-90. Jucesp nº 528.099/18-8 em 13/11/2018.

CND Administração de Bens Ltda.
CNPJ nº 13.934.944/0001-88 - NIRE 35.224.968.245

7ª Alteração do Contrato Social
Os sócios Paulo Henrique Nacarato Bonaccorso De Domenico e Lucia-
na Nacarato Bonaccorso De Domenico Matos resolvem alterar a sede
social da empresa e consequentemente a Cláusula 1ª que passará a
ter a seguinte redação: Cláusula 1ª - A sociedade gira sob a denomina-
ção de CND Administração de Bens Ltda., com sede e foro à Rua Dio-
go Farias, 181, Conjunto 201 - Centro - Guarulhos/SP - CEP 07110-90.
Jucesp nº 528.138/18-2 em 13/11/2018.

3L Locações e Serviços S.A.
CNPJ/MF n° 23.009.600/0001-16 - NIRE 35.300.480.635

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18 de Dezembro 2018
Convocação dispensada, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, em razão da presença de acionistas represen-
tando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: José Alberto Rathsan D’Andrea e Secretária: Cecília Margarida Rathsan D’An-
drea. Ordem do dia: (i) alterar o artigo 2º do Estatuto Social da Companhia para inclusão, no objeto social da Companhia, da ativida-
de de locação de caminhões, automóveis e veículos automotores sem condutor; (ii) consolidar o Estatuto Social da Companhia; (iii) 
deliberar sobre o resgate antecipado total das debêntures da primeira Emissão Privada de Série Única, Não Conversíveis em Ações da 
Espécie Subordinada da Companhia (“Primeira Emissão”); (iv) deliberar sobre a  segunda emissão, pela Companhia, de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, em uma série única, da espécie subordinada (“Debêntures”), a qual será objeto de colocação 
privada, no montante total de R$ 12.500.000,00 (doze milhões e quinhentos mil reais) (“Emissão”); e (v) autorizar a Diretoria da 
Companhia a praticar todos os atos necessários para formalização do resgate antecipado da Primeira Emissão, assim como da segun-
da Emissão. Deliberações: Os acionistas, titulares da totalidade das ações da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições, deliberaram: (i) Aprovar a alteração do Estatuto Social da Companhia para inclusão, no objeto social da Companhia, da 
atividade de locação de caminhões, automóveis e veículos automotores sem condutor, de forma que referido artigo passa a ter a se-
guinte redação: “Artigo 2º - A Companhia tem por objeto  (i) a locação de geladeiras, congeladores, máquinas automáticas e similares, 
e (ii) a prestação de serviços relacionados à locação de aludidos equipamentos; (iii) a locação de caminhões, automóveis e veículos 
automotores sem condutor, assim como a participação em outras sociedades ou empreendimentos, no Brasil e/ou no exterior, como 
acionista ou sócia.” (ii) Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia que passará a vigorar conforme o Anexo I à presente 
ata. (iii) O resgate antecipado da totalidade das debêntures da Primeira Emissão, conforme previamente acordado com os Debentu-
ristas, nos exatos termos da escritura da Primeira Emissão. O valor unitário de resgate das debêntures é correspondente ao valor no-
minal unitário das debêntures acrescido da remuneração, calculada pro rata temporis, desde a data da emissão até a data do resga-

dos art. 59 e 122, IV, da Lei nº 6.404/76, a qual deverá apresentar as seguintes características: (a) Valor da Emissão: o valor da 
Emissão é R$ 12.500.000,00 (doze milhões e quinhentos mil reais) na Data de Emissão; (b) Quantidade de Debêntures: 250 (duzentos 
e cinquenta) Debêntures; (c) Valor Nominal Unitário: a Debênture terá valor nominal unitário de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
na Data de Emissão; (d) Número de Série: a Emissão será realizada em série única; (e) Forma e Conversibilidade: as Debêntures 

-
nhia; (f) Espécie: as Debêntures serão da espécie subordinada; (g) Data de Emissão: para todos os efeitos legais, a data da Emissão 
da Debênture será o dia 18 de dezembro de 2018 (“Data de Emissão”); (h) Prazo e Vencimento: 5 (cinco) anos contados da Data de 
Subscrição e, no máximo, 10 (dez) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em  18 de dezembro de 2028; (i) 
Subscrição e Integralização: as Debêntures serão subscritas em até 60 (sessenta) meses contados da Data de Emissão e integrali-
zadas em moeda corrente nacional, à vista, no ato da subscrição; pelo Valor Nominal Unitário; (j) Atualização Monetária: o Valor No-
minal Unitário da Debênture não será atualizado monetariamente; (k) Remuneração:  as Debêntures renderão juros correspondentes 
à variação acumulada das taxas médias diárias do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC (“Taxa SELIC”), calculadas e 
divulgadas pelo Banco Central do Brasil, acrescida de um spread de 2% (dois por cento) ao ano, base 252 dias úteis incidentes sobre 

cada Período de Capitalização (“Juros” e “Remuneração”, respectivamente); (l) Amortização Programada: Não haverá amortização 
programada das Debêntures, sendo o Valor Nominal Unitário devido integralmente na Data de Vencimento, observados os eventos de 
Vencimento Antecipado e Resgate Antecipado estabelecidos na Escritura; (m) Repactuação Programada: não haverá repactuação 
para as Debêntures desta Emissão; (n) Vencimento Antecipado: na ocorrência de qualquer das seguintes hipóteses: (i) protesto legí-
timo e reiterado de títulos contra a Emissora em montante, individual ou agregado, igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
ou do qual resulte riscos à solvabilidade da Emissora, excetuados os protestos efetuados por erro ou má-fé de terceiro, conforme 
comprovado pela Emissora, ou se forem cancelados tempestivamente, ou ainda, se o valor dos títulos protestados for objeto de depó-

juros, impostos, depreciação e amortização) (DL/EBITDA) que ultrapassar 2,5 vezes; (iii) protocolo de pedido de recuperação judicial, 
recuperação extrajudicial e/ou autofalência formulado pela Emissora; (iv) liquidação, extinção, dissolução, pedido de falência não 
elidido no prazo legal, e/ou decretação de falência da Emissora; (v) falta de cumprimento, pela Emissora, de qualquer obrigação pre-
vista nesta Escritura; (vi) vencimento antecipado de qualquer dívida da Emissora em razão de inadimplência contratual cujo montan-
te seja igual ou superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) ou possa, de qualquer forma, vir a prejudicar o cumprimento das 

ou agregado seja igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (viii) comprovação de que as declarações da Emissora 
nesta Escritura, eram falsas ou enganosas, ou ainda, de forma relevante, incorretas ou incompletas na data em que foram prestadas; 
(ix) mudança substancial no objeto social da Emissora; (x) redução do capital social da Emissora; (xi) utilização dos recursos de forma 
diversa à prevista no item 3.8 da Escritura; (xii) fusão, cisão, transformação, incorporação, ou qualquer outra forma de reorganização 
societária da Emissora; e (xiii) transferência, a qualquer título, do controle acionário da Emissora, exceto para qualquer pessoa jurídi-
ca que, direta ou indiretamente, seja controlada pelos atuais controladores da Emissora; (o) Resgate Antecipado: As Debêntures não 
serão passíveis de resgate antecipado pela Emissora, exceto se de comum acordo com os Debenturistas. (v) Autorizar a Diretoria da 
Companhia (a) a praticar todos os atos necessários para realização do resgate antecipado das debêntures da Primeira Emissão, 

executar todos os atos e documentos necessários para formalização e aperfeiçoamento da deliberação acima mencionada concernen-
te à segunda Emissão de Debêntures. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para lavratura da 
presenta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presenta ata lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes. Acionistas: José 
Alberto Rathsan D’Andrea e Cecília Margarida Rathsan D’Andrea. Confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 18 de 
dezembro de 2018. Mesa: José Alberto Rathsan D’Andrea - Presidente, Cecília Margarida Rathsan D’Andrea - Secretária.

CONSINCO S.A.
CNPJ/MF Nº 39.010.418/0001-15 - NIRE Nº 35.300.447.174

EXTRATO DA ATA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA EXTRAORDINÁRIA
Aos 9/4/2018, às 15 horas, na sede, em Ribeirão Preto/SP. Convocação/Presenças: Dispensada legalmente e com 
100% do capital social. Mesa: Presidente: Flávio Pereira de Barros; Secretário: Silvio Aparecido de Sousa. Deliberações 
unânimes aprovadas: a) As “Demonstrações Financeiras” dos exercícios fi ndos em 31/12/2016 e 31/12/2017, publica-
das. b) Propostas da administração para destinação do lucro liquido dos exercícios de 2016 e 2017, sendo em: I. 2016: 
apurado lucro líquido de R$ 4.543.909,25, destinados: i) 5% (R$ 227.195,46) à “Reserva Legal”; ii) R$ 1.363.172,77 
para distribuição de “dividendos mínimos obrigatórios anuais e complementares” e iii) R$ 2.953.541,02 à “Reserva de 
Retenção de Lucros”, para capital de giro e investimentos no próprio negócio durante o exercício corrente; II. 2017: apu-
rado lucro liquido de R$ 5.367.154,50, destinados: i) 5% (R$ 268.357,73) à “Reserva Legal”; ii) R$ 1.529.639,03 para 
distribuição de “dividendos mínimos obrigatórios anuais”; iii) R$ 3.569.157,74 à “Reserva de Retenção de Lucros”, para 
capital de giro e investimentos no próprio negócio durante o exercício corrente; b.1) Quanto aos juros/dividendos pagos 
e/ou creditados antecipadamente durante os exercícios de 2016 e 2017, foram ratifi cados, sendo a destinação/distri-
buição destes aprovadas pelos acionistas. c) Eleita a Diretoria Executiva: Diretor-Presidente: Flávio Pereira de Barros; 
Diretor Comercial: Silvio Aparecido Sousa; Diretor de Produtos: José Maria Donizete da Silva e Diretor de Serviços: 
Sérgio Ricardo Missão, com mandato de 3 anos (1º/5/2018 à 30/4/2021) e fi xada a remuneração global mensal da Di-
retoria em, até R$ 22.583,20 para o exercício/2018, cabendo à Diretoria efetuar a distribuição da verba individualmente. 
d) Proposta da Administração para aumento do capital social, mediante capitalização de parte da “Reserva de Lucros”, 
sendo o capital social de R$ 6.000,000,00 aumentado em R$ 3.307.346,62, passando para R$ 9.307.346,62, não ocor-
rendo emissão de novas ações, mantido o número de ações de emissão da Companhia em 5.503.200 ações ordinárias 
nominativas, com consequente alteração do “caput” do Artigo 5º do Estatuto Social. e) Proposta da Administração para 
alteração dos Artigos 2º, 20 e do § 3º do Artigo 23 do Estatuto Social como segue: e.1) Altera-se o objeto social, a fi m 
de que, a partir desta data, a mesma passe a exercer, além das atividades já exercidas, a atividade de “intermediação e 
agenciamento de serviços e negócios em geral”; e.2) Alteram-se as disposições relativas às atividades e funções exerci-
das por cada membro da Diretoria Executiva, outorgando à própria Diretoria a possibilidade de estabelecer, internamente, 
além daquelas designadas no Estatuto, distribuição de funções de cada Diretor. e.3) Alteram-se as disposições relativas 
à movimentação das contas bancárias da Companhia, para estabelecer que, para os casos de representação da Compa-
nhia em contratos de câmbio, visando recebimento de valores devidos à Companhia, está poderá ser representada por 
um dos Diretores, agindo isoladamente. f) Devido as alterações, promover a “Consolidação” do Estatuto Social. Jucesp 
nº 441.588/18-9 em 19/9/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Saraiva S/A Livreiros Editores
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 60.500.139/0001-26

Edital de 2ª Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Convocamos os Acionistas a comparecer à Assembleia Geral Extraordinária que se realizará, em 2ª convocação, no dia 
10/01/19, às 15 hs, na sede da Companhia, localizada na Rua Henrique Schaumann, 270, 4º andar, sala 10, Pinheiros,SP/
SP, para deliberarem: 1. Ratificar o pedido de recuperação judicial da Companhia, ajuizado no dia 23/11/18, perante a 2ª 
Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca de SP/SP; 2. Autorizar os Administradores da 
Companhia a praticarem todos os atos necessários em decorrência do item 1 acima, com vistas a dar continuidade e 
garantir a efetivação da recuperação judicial da Companhia, bem como ratificar todos os atos relacionados ao item 1 acima 
já praticados pela Administração da Companhia até a presente data; e 3. Alterar a denominação social da Companhia 
para “Saraiva Livreiros S.A. – em Recuperação Judicial”, com a consequente alteração do art. 1º do Estatuto Social da 
Companhia. Informações Gerais: 1. A participação do Acionista poderá ser (i) pessoal ou (ii) por procurador devidamente 
constituído, de acordo com o previsto na Instrução CVM nº 481/09, conforme alterada. 2. Poderão participar da Assembleia 
ora convocada os Acionistas titulares de ações de emissão da Companhia, desde que referidas ações estejam escrituradas 
em seu nome junto à instituição financeira depositária responsável pelos serviços de ações escriturais da Companhia e/ou 
agente de custódia, consoante o artigo 126 da Lei nº 6.404/76. Os Acionistas deverão se apresentar preferencialmente uma 
hora antes do horário previsto para o início da Assembleia, conforme indicado neste Edital de Convocação, portando os se-
guintes documentos: - Acionistas Pessoas Físicas: documento de identificação com foto (RG, RNE, CNH ou, ainda, cartei-
ras de classe profissional oficialmente reconhecidas); e comprovante da titularidade das ações de emissão da Companhia, 
devidamente atualizado, expedido por instituição financeira escrituradora e/ou agente de custódia após a data de 07/01/19; 
- Acionistas Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e da documentação so-
cietária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); documento de identificação 
com foto do(s) representante(s) legal(is); e comprovante da titularidade das ações de emissão da Companhia, devidamente 
atualizado, expedido por instituição financeira escrituradora e/ou agente de custódia após a data de 07/01/19; - Fundos 
de Investimento: cópia autenticada do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu 
administrador, além da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou 
procuração); documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is); e comprovante da titularidade das ações 
de emissão da Companhia, devidamente atualizado, expedido por instituição financeira escrituradora e/ou agente de custó-
dia após a data de 07/01/19. 3. Estão disponíveis, na sede da Companhia e no endereço eletrônico da Companhia (www.sa-
raivari.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), para consulta dos 
acionistas, cópias dos documentos a serem discutidos na AGE, bem como aqueles exigidos pela Instrução CVM nº 481, 
de 17/12/2009. SP, 19/12/18. Jorge Eduardo Saraiva - Presidente do Conselho de Administração. (20, 21 e 22/12/2018)

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº0016264-81.2017.8.26.0007 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessander Marcondes França Ramos, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PAULO BRAZ DA SILVA, Brasileiro, RG 508136489, CPF 747.580.714-20, com endereço à 
Rua Francisco Bitancourt, 04, Jardim Aurora (zona Leste), CEP 08431-120, São Paulo - SP ADEILTON BRAZ DA SILVA, 
Brasileiro, RG 39.427.753-3, CPF 029.978.344-81, com endereço à Avenida Sansao Castelo Branco, 444, casa 2, Jardim 
Guaianazes, CEP 08431-221, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de 
Personalidade Jurídica por parte de Jose Dorival Tesser, alegando em síntese: Através de pesquisas realizadas verificou-
se que não existem bens em nome da empresa-executada, ressaltando que já foram realizadas todas as pesquisas 
possíveis em nome da mesma, sem que o exequente obtivesse sucesso. O fato é que os sócios da empresa-executada 
estão tentando frustrar as cobranças de execução contra a mesma. O patrono do autor requerendo a procedência total 
da ação com a condenação da ré ao pagamento das custas e despesas processuais devidamente atualizadas. Dando-se 
à causa o valor de R$ 3.647,23. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.     [19,20] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014090-79.2017.8.26.0008 O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Luciano Gonçalves Paes Leme, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a PERONI TÊXTIL CONFECÇÕES LTDA, CNPJ 07.687.633/0001-69, que lhe foi proposta uma ação de Execução de 
Título Extrajudicial por parte de Coteminas S/A, alegando em síntese: a exequente é credora da executada, no importe de R$ 
17.281,08 (dezessete mil, duzentos e oitenta e um reais e oito centavos) representada pelos cheques nº 014263 - R$ 5.589,06, 
nº 014264 - R$ 5.756,73 e nº 014265 - R$ 5.935,29; sacado pela executada contra o Banco Bradesco, cujo valor corrigido até 
esta data importa no valor de R$ 18.009,88 (dezoito mil, nove reais, e oitenta e oito centavos). O executado não promoveu a 
liquidação do saldo devedor a que se obrigou, a exequente tem a necessidade de reaver seu crédito. Encontrandose a 
executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação propos-
ta e para que, no prazo de 03dias úteis, a fluir após o decurso do prazo de 20dias supra,pague o débito atualizado. Em caso de 
pagamento dentro do tríduo,a verba honorária será reduzida pela metade.No prazo para Embargos, reconhecendo o crédito do 
exequente e depositando 30% do valor em execução incluindo custas e honorários advocatícios, poderá o executado requerer 
o pagamento do restante em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês. Decorrido o prazo 
de 15 dias úteis para oferecimento de embargos à execução, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, o 
executado será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de dezembro de 2018          [19,20] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010127-49.2018.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) RODRIGO RIBEIRO TAVARES, RG 34.103.043-0, CPF 234.300.378-59, que por este
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Pneuzago Comercial Ltda. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia de R$ 10.094,03, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito
e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que
nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou
nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de maio de 2018.

Processo 1004838-43.2017.8.26.0011 - Procedimento Comum - Defeito, nulidade ou anulação - Du
Pont do Brasil S/A - Franco Giaffone - - Luciana Mello Ayres Giaffone - - Daniel Gusson Vicente - -
Joaquim Cachina da Cunha Leão - - Amélia Canto Giaffone - - Omni Interprise Holding Ltda - EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 1004838-43.2017.8.26.0011. O Doutor Luiz Antonio
Carrer, Juiz de Direito da 13ª Vara Cível da Capital/SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DANIEL
GUSSON VICENTE (RG.28.239.800-4, CPF/MF. nº 221.470.968-14), que DU PONT DO BRASIL S.A., lhe
ajuizou uma ação de PROCEDIMENTO COMUM - PAGAMENTO COM SUBROGAÇÃO, na qual também são
requeridos FRANCO GIAFFONE E OUTROS, para que seja declarada á anulação dos negócios jurídicos
fraudulentos envolvendo as quotas sociais das empresas AXIA INDUSTRIAL EIRELI, LFJ BLINDAGENS
COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI e G5 BLINDAGENS ESPECIAIS LTDA , e o Imóvel matriculado sob nº
166.144, perante ao 15º ORI/SP, com o consequente retorno dos mesmos ao patrimônio do devedor
Franco Giaffone; sejam condenados os requeridos ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios. Estando o requerido DANIEL GUSSON VICENTE em lugar ignorado, expede-se edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o
requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial (art.257, IV, CPC). Será
o edital, afixado e publicado. NADA MAIS. - ADV: CLAUDIA REGINA ALMEIDA (OAB 90433/ SP), RODRIGO
CINESI PIRES DE MELLO (OAB 318809/SP), PAULO HENRIQUE CABRERA RODRIGUES (OAB 348113/SP)

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE WILLIAM
HENRIQUE MARTINS, REQUERIDO POR PAULO DE OLIVEIRA MARTINS - PROCESSO Nº1006790-
78.2017.8.26.0004. O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional IV - Lapa,
Estado de São Paulo, Dr. Mario Massanori Fujita, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital
virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 14/08/2018, foi decretada a INTERDIÇÃO
de WILLIAM HENRIQUE MARTINS, CPF 465.930.488-44, declarando-o absolutamente incapaz de exercer
pessoalmente os atos da vida civil e nomeado como CURADOR, em caráter DEFINITIVO, o Sr. Paulo de
Oliveira Martins. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na
forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de outubro de 2018.

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 0004422-29.2016.8.26.0011. Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença
- Indenização por Dano Moral. Exequente: Louis Dreyfus Commodities Brasil S/A. Executado: Claudia Cherubini Silva.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004422-29.2016.8.26.0011. O MM. Juiz de Direito da 5ª Vara
Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr. Francisco Carlos Inouye Shintate, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER ao cônjuge da executada, Tomas Cretella Foglio, CPF 301.155.558-38, que, nos autos da ação de Cumpri-
mento de Sentença, em que figuram como exequente: Louis Dreyfus Commodities Brasil S/A e executada: Claudia Cherubini
Silva, acerca da penhora realizada sobre o bem e nomeação de depositário do Apartamento número 23, localizado no
pavimento térreo do Edifício Nobre, situado na Rua Um, na Vila Caiçara, na cidade de Praia Grande-SP, cujo número de
contribuinte é 2.07.05.044.007.0023-9 e matrícula número 153.268 no Registro de Imóveis de Praia Grande - SP.
Encontrando-se o interessado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo apresentada defesa, o interessado será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 21 de novembro de 2018.                                                                            19 e 20 / 12 / 2018.

Processo 0605726-25.2008.8.26.0001 (001.08.605726-0) - Monitória - Pagamento - Banco Bradesco S/A - EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0605726-25.2008.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo de Toledo Junior, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALDEMIR RODRIGUES SOARES, Solteiro, Empresário, RG 22945702-2, CPF 160.317.748-
52, com endereço à Rua Morro do Livramento, 165 - ALTO, Vila Nova Galvao, CEP 02281-000, São Paulo SP, que
lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Banco Bradesco S/A, procedeu-se a penhora sobre as quantias
bloqueadas judicialmente de R$ 1.007,40 (Banco Santander) e R$ 472,76 (Banco Itaú Unibanco). Estando o
executado em local ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO da penhora por edital, para que em 05 dias, a fluir após os
20 dias supra, ofereça impugnação, na ausência do qual prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 31 de outubro de 2018.                                                                                            19 e 20 / 12 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009642-69.2017.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Mendes Simões
Botelho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) BRV VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA-EPP, CNPJ 07.791.739/0001-
08, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Ticket Serviços Sa, alegando em síntese: referente as
notas fiscais de prestação de serviços. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, o réu o
cumpra voluntariamente, ou apresente embargos, por meio de advogado. Somente na hipótese de cumprimento
espontâneo da obrigação que consiste no pagamento de R$ 341.453,79 (devidamente atualizado), o réu estará
isento do pagamento das custas judiciais e dos honorários advocatícios, em caso de sucumbência. Caso que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo embargada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de novembro de 2018.
19 e 20 / 12 / 2018.

FOROS REGIONAIS. SÃO MIGUEL PAULISTA. VARAS CÍVEIS. 2ª VARA CÍVEL. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20
DIAS. PROCESSO Nº 1020261-66.2014.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional
V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Trazibulo José Ferreira da Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a EDUARDO MEDEIROS MARINHO, RG 266107072, CPF 217.841.038-37, que SESP - Sociedade Educacional São
Paulo lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 4.679,72 (janeiro de 2014), decorrente do
Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, tendo como objeto o curso de Engenharia Civil, ano letivo de 2010,
período noturno. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias,
a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios
equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o
mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e
dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de novembro
de 2018.                                                                                                                                    19 e 20 / 12 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1102848-54.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 42ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). André Augusto Salvador Bezerra, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) PASCOLATE BISCOITOS E CHOCOLATES LTDA EPP, CNPJ 08.547.041/0001-04, JULIO
CESAR RAMIRES, Brasileiro, Casado, Empresário, RG 253577639, CPF 195.092.568-46, BIANCA CASALE, Brasileiro,
Casada, Empresária, RG 30.645.872-X, CPF 272.457.328-50, , que lhe foi proposta uma ação de Execução de
Título Extrajudicial por parte de WR GESTÃO E ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA, alegando em síntese: objetivando
em síntese o recebimento da quantia de R$ 445.594,37(abril de 2017), representada pelo Instrumento Particular
de Novação, com Pacto Adjeto de Alienação Fiduciária. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague o débito atualizado, custas, despesas processuais e honorários advocatícios. Caso o executado efetue o
pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, ou em 15 dias,
embarguem ou reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução,
acrescidas de custas, honorários de advogado, o executado poderá requerer autorização do Juízo para pagar o
restante do débito em até 6 parcelas mensais corrigidas e acrescidas de juros. Não efetuado o pagamento procederá
a penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para a satisfação da dívida. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                      20 e 21 / 12 / 2018.

H11 Holding S.A. - CNPJ/MF 17.448.334/0001-25 - Nire - 35.300.514.513
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31/07/18

Aos 31/07/18, às 10 hs, na sede, com a totalidade do capital social. Mesa: Presidente – Antonio Augusto Conte; Secretário – Guilherme 
Melo Duarte Deliberações: a) O acionista Raphael Nagib Audi, CPF/MF 314.286.538-13, transfere por venda a totalidade de suas ações 
para o Acionista ora Admitido Guilherme Melo Duarte, CPF/MF 072.243.556-82 , conforme Contrato Particular de Compra e Venda de 
Ações e os devidos registros nos Livros. b) Por unanimidade, apreciaram e aceitaram nesta data, o pedido de Renúncia apresentado pelo 
Diretor Administrativo e Financeiro o Raphael Nagib Audi, carta de renúncia, como Anexo I a presente Ata, agradecendo-lhe pelos bons 
trabalhos prestados para a Companhia. c) E desta forma, por maioria de votos, foi eleito por unanimidade de votos o Sr. Guilherme Melo 
Duarte, CPF/MF 072.243.556-82, para o cargo de Diretor Administrativo e Financeiro, que ocupará o cargo para a continuidade do 
triênio 2018/2021, conforme Termo de Posse arquivado como Anexo II a presente ata. O Diretor Eleito, declara que não está impedido 
por lei especial, de exercer administração da Sociedade. d) Registrar a subscrição de ações do novo acionista Guilherme Melo Duarte, 
conforme Boletim de Subscrição, como Anexo III a presente Ata. e) Registrar, que a ata que se refere esta Assembleia Geral Extraordinária 
será lavrada em forma de sumário, nos termos do Art. 130, § 1º, da Lei nº 6.404/76; e autorizar que a presente Ata, seja publicada com a 
omissão das assinaturas dos acionistas presentes. Nada mais. Jucesp nº 384.667/18-1 em 14/08/2018.

Processo Digital nº: 0007230-45.2018.8.26.0008. Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Contratos Bancários.
Exequente: Banco Bradesco S/A. Executado: Ronaldo Dias Azuma. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0007230-45.2018.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII -
Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariana Dalla Bernardina, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a RONALDO DIAS
AZUMA, RG 238487386, CPF 304.324.158-40, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de
Sentença, movida por Banco Bradesco S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 149.420,04 (ago/2018), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 06 de dezembro de 2018.                                                         20 e 21 / 12 / 2018.
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Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1123693-05.2017.8.26.0100. O Dr. Marcos Roberto
de Souza Bernicchi, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei.
Faz Saber a LF Imports Ltda, CNPJ 03.483.599/0004-00, na pessoa de seu representante
legal, que HPE Automotores do Brasil Ltda., atual denominação de MMC Automotores do
Brasil Ltda, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, tendo como corréu Leocir
Fortes, CPF nº 594.418.952-53, para cobrança de R$ 11.606.078,99 (nov/2017), referente
ao inadimplemento dos 13 contratos de Instrumento Particular de Confissão de Dívida, nºs
7564, 7565, 8520, 8523, 8522, 8519, 8518, 8517, 8521, 8559, 8560, 8558 e 8516. Estando
a executada em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir
após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado, acrescido de juros e correção
monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito
atualizado, anotando se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária
fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para
oferecer embargos, facultando a executada nesse prazo, reconhecendo o crédito da
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na
forma da lei. São Paulo, 11 de dezembro de 2018.          B 20 e 21/12

Edital de citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1055350-88.2016.8.26.0100. A Dra. Lúcia
Caninéo Campanhã, Juíza de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca da Capital/SP, Faz
Saber a RM Motors Empresa Individual, CNPJ 24.628.523/0001-454, na pessoa de seu
representante legal, que Marcos Roberto Lopomo ajuizou Ação Declaratória de Existência
e Validade de Negócio Jurídico c.c. Obrigação de Fazer e de Indenização por Dano
Moral, pelo Procedimento Comum, contra ela e contra Wilson Adriano de Jesus, objetivando
a declaração de validade do negócio jurídico que resultou na aquisição do veículo marca
Honda, modelo Civic EXR, ano de fabricação/modelo 2014/2015, placas FZX-9836,
Renavam 010199333701, por parte do autor, sem restrição de qualquer natureza, bem
como a condenação dos réus em perdas e danos, no valor a ser arbitrado ou, na
impossibilidade de cumprimento da obrigação de fazer, a sua conversão em perdas e
danos, cujo montante será composto pelo preço pago pelo veículo, além de todas as
despesas havidas pelo autor para a conservação do bem , tais como IPVA, seguro obrigatório,
taxa de licenciamento, seguro contratado, dentre outros a serem apurados em momento
oportuno. Deu à causa do valor de R$ 59.000,00. Encontrando-se a requerida em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a citação por edital, para que a mesma, na pessoa
de seus representantes legais, no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo de 20 dias
contados da publicação do presente, conteste a ação supra, sob pena de se presumirem
aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei.            B 20 e 21/12

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0055700-41.2012.8.26.0001
- O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo de Toledo Junior, na forma da Lei, etc. Faz Saber a
Monica Anabel Murciano, CPF 010.830.689-54, que Acácia Imperial Empreendimentos
Recreativos Ltda, ajuizou uma Ação de Exigir Contas, afim de que, no prazo de 05 dias,
a fluir após os 30 dias supra, apresentar as contas devidas em forma mercantil,
especificando-se as receitas e aplicações das despesas durante todo período em que
promoveu a administração financeira da autora (04/2006 à 10.10.2011), bem como informe
o respectivo saldo apurado no último dia de sua administração, todos os valores percebidos
e seus respectivos destinos, além do destino havido nas movimentações financeiras
praticadas no ano de 2010 no total de R$ 172.524,18 e no ano de 2011, no total de R$
89.667,90, instruindo referidas contas com todos os documentos justificativos, condenando-
se a ré ao pagamento de custas, honorários e demais cominações. Estando a requerida
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os
30 dias supra, conteste, sob pena de ser considerada revel e presumir-se-ão verdadeiras
as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257 §- IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
26 de novembro de 2018.          B 20 e 21/12

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002529-
67.2017.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional V - São
Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Mário Daccache, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) RVM PECAS AUTOMOTIVAS LTDA, CNPJ 05.122.810/0001-34, que por
este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Eletropaulo
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, pague a quantia de R$ 47.645,40, devidamente atualizada, sob pena de
multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 29 de outubro de 2018. B 20 e 21/12

Edital de Intimação, com prazo de 20 dias. Processo nº 1050040-38.2015.8.26.0100. O Dr.
Regis de Castilho Barbosa Filho, Juiz de Direito da 41ª Vara Cível - Foro Central Cível,
São Paulo/SP, na forma da Lei. Faz Saber a Luiz Guilherme Leite Nascimento, CPF
990.537.217-20, que nos Autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial, requerida por
Colégio Dante Alighieri, procedeu-se a penhora online efetuada em suas contas bancárias
via sistema Bacen-Jud, no valor de R$ 7.748,72. Estando o executado em lugar ignorado,
foi determinada a intimação da penhora por edital, para em 10 dias, a fluir após os 20 dias
supra, requerer a substituição do bem penhorado, desde que comprove que essa
substituição lhe será menos onerosa e que não trará prejuízo ao(s) exequente(s), bem
como o atendimento às disposições do art. 847, §1º, do CPC, além de, em 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, oferecer impugnação à penhora, por simples petição, nos termos
do art. 917, § 1º, do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS.          B 20 e 21/12

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0834529-
87.2006.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI -
Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Adaisa Bernardi Isaac Halpern, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Renata Gomes Palmeira Borsato, CPF 162.562.538-33, cônjuge
do executado e coproprietária do imóvel, que nos autos da ação de Execução de Título
Judicial, requerida pelo Condomínio Edifício Acapulco contra Jair Benjamim Borsato,
procedeu-se a penhora do apartamento nº 53, localizado no 5º andar do Condomínio
Edifício Acapulco, situado na Rua Coronel Pedro Dias de Campos, 388, 38º Subdistrito-
Vila Matilde, objeto da matrícula nº 94.518 do 16º CRI/SP. Em virtude de não ter sido a
mesma localizada para a intimação pessoal, foi determinada a intimação da penhora por
edital. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de novembro de
2018.          B 20 e 21/12

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 1128246-03.2014.8.26.0100
O MM. Juiz de Direito da 42ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr.
André Augusto Salvador Bezerra, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Thomaz Heitor
Soubihe Filho, CPF 205.361.958-97, que nos Autos da Ação de Execução de Título
Extrajudicial, requerida por Gerson de Camargo Pragana Branco, procedeu-se o arresto
online efetuado em suas contas bancárias via sistema BacenJud, no valor de R$ 3.783,68.
Estando o executado em lugar ignorado, foi determinada a intimação do arresto por edital,
para que em 10 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereça impugnação, sob pena de
prosseguir a ação, presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos, sendo nomeado
curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o
presente edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 20 e 21/12
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1026580-85.2016.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 36ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula da 
Rocha e Silva Formoso, na forma da Lei, etc.. FAZ SABER a(o) CELSO MORETE BERTELLI, CPF 
004.166.188-55, que CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO-CABESP, lhe ajuizou uma ação de Procedimento COMUM, objetivando a cobrança de 
R$ 6.860.77 (29/01/2016), referente ao inadimplemento das mensalidades do Plano de Saúde Cabesp 
� Família a partir de setembro/2014. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  

 RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou
interessar possa que, MÁRCIO NUNES RIBEIRO, brasileiro, solteiro,
maior, administrador, RG nº 21.931.998-4-SSP/SP, CPF nº 234.188.728-
75, domiciliado nesta Capital, residente na Rua Rodeio nº 79, Vila
Aricanduva, ficam intimados a purgarem a mora mediante o pagamento
referente a 13 (treze) prestações em atraso, vencidas de 06/11/2017 a
06/11/2018, no valor de R$ 200.401,80 (duzentos mil, quatrocentos e
um reais e oitenta centavos), e respectivos encargos atualizado na
data de hoje no valor de R$205.086,54 (duzentos e cinco mil e oitenta
e seis reais e cinquenta e quatro centavos), que atualizado até 20/01/
2019, perfaz o valor de R$ 256.352,72 (duzentos e cinquenta e seis
mil, trezentos e cinquenta e dois reais e setenta e dois centavos), cuja
planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos,
cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
para aquisição do imóvel localizado na Avenida Lavandisca, nº 142,
apartamento nº 11, localizado no 1º andar, vaga tripla nº 01, tipo A,
composta pelos boxes nºs 58, 59 e 60, localizada no 1º subsolo,
armário nº 01, localizado no 1º subsolo, todos do Edifício Itapiranga,
em Indianópolis – 24° Subdistrito, objetos de “Instrumento Particular de
Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública”
devidamente registrados sob n° 3 nas matrículas nºs 105.451, 105.469
e 105.487. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro
de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar,
Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro
do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste.
Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15
(quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro,
certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento,
pelo fiduciário, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária,
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei
9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de
acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São
Paulo, 17 de dezembro de 2018. O Oficial.         18, 19 e 20/12/18
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proporcional 

Engineering do Brasil S.A.

ARG Brasil Participações S.A.
CNPJ/MF nº 27.218.977/0001-36 - NIRE 35.300.501.799

Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 24/08/2017
No dia 24/08/2017, às 14h, na Cidade de São Paulo/SP. Presença: Presença do acionista representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Antonio 
Fernando Checchia Wever; Secretário: José Cyrillo Neto. Deliberações: (i)  a denominação social da Companhia, que era “ARG Brasil Participações S.A.”, foi 
alterada para “Pátria Terras Agrícola I S.A.”. Desta forma, passa o Artigo 1º do Estatuto Social da Companhia a vigorar com a seguinte e nova redação: “Artigo 1º 
- A razão social da Companhia, constituída sob a forma de sociedade por ações de capital fechado, e que será regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas 
disposições legais aplicáveis, é Pátria Terras Agrícola I S.A.”. (ii) a sede da Companhia, que era “Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos 
Berrini, nº 1.297, 2º andar, Conjunto nº 21”, foi alterada para “Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 9º andar, Sala T”. Desta forma, passa o 
Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia a vigorar com a seguinte e nova redação: “Artigo 2º - A Companhia tem sede administrativa e foro legal na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 9º andar, Sala T, CEP 01453-000 e filial no Município de Mateiros/TO, na Fazenda Ponte Alta, 
Sala B, Loteamento Ponte Alta, Lote 8ª, Gleba 22, 6ª Etapa, Chapada das Mangabeiras, Zona Rural, CEP 77593-000.”. § 1º - A Companhia poderá manter filiais, 
escritórios, agências e representações, mediante deliberação da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração, observadas as exigências legais e 
estatutárias pertinentes à matéria.”. (iii) o objeto social da Companhia, que resumia-se a atividades de holding, foi ampliado para incluir atividades agrícolas, que 
serão desempenhadas somente pela filial. Assim, passa o Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia a vigorar com a seguinte e nova redação: “Artigo 3º - A 
Companhia tem por objeto social: (i) a participação no capital de quaisquer outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos de investimento, na qualidade de 
sócia, acionista ou quotista, no Brasil e/ou no exterior; (ii) a administração de bens próprios a administração de bens próprios; e (iii) a realização de atividades 
agrícolas relacionadas ao cultivo, colheita e venda de soja e milho ou outras culturas, seja diretamente ou através da contratação de terceiros operadores. § 1º - 
Somente a filial da Companhia irá realizar as atividades agrícolas relacionadas ao cultivo, colheita e venda de soja e milho ou outras culturas, seja diretamente ou 
através da contratação de terceiros operadores.”. (iv) foi instituído um Conselho de Administração na Companhia, composto por 3 membros, com mandato 
unificado de 2 anos, sendo permitida a reeleição. Desta forma, o Artigo 9º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte e nova redação: 
“Artigo 9º - O Conselho de Administração será composto por 3 membros eleitos pela Assembleia Geral, dos quais um será nomeado o Presidente e outro será 
o Vice-Presidente. § 1º - Os membros do Conselho de Administração serão eleitos para um mandato unificado de 2 anos, podendo ser reeleitos. § 2º - Os 
membros do Conselho de Administração não reeleitos permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura de seus substitutos. § 3º - Em caso de 
ausência ou impedimento permanente de qualquer membro do Conselho de Administração, caberá à Assembleia Geral a eleição do substituto. Artigo 10º - As 
reuniões do Conselho de Administração ocorrerão sempre que necessário. Todas as reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por seu 
Presidente ou por quaisquer 2 de seus membros, mediante aviso por escrito, contra protocolo, com antecedência de 8 dias ao menos, indicando a ordem do dia 
e o horário em que a reunião se realizará, na sede da Companhia. § 1º - Será dispensada a convocação de que trata o caput deste artigo se estiverem presentes 
à reunião todos os membros em exercício do Conselho de Administração. Os membros do Conselho de Administração poderão participar e votar nas reuniões 
do Conselho, ainda que não estejam fisicamente presentes nas mesmas, desde que a todos seja possibilitado participar das discussões por conferência 
telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro sistema eletrônico de comunicações. A respectiva ata deverá ser posteriormente assinada por todos os 
membros que participaram da reunião. § 2º - O quorum de instalação de reunião do Conselho de Administração requer a presença de no mínimo 2 dos 
membros em exercício do Conselho de Administração. § 3º - A reunião do Conselho de Administração será presidida por seu Presidente em exercício e, na sua 
ausência ou impedimento temporário, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração. § 4º - As deliberações do Conselho de Administração serão 
registradas em ata, em livro próprio, pelo secretário da reunião, indicado pelo Presidente da reunião. § 5º - Além de outras matérias previstas em lei, compete ao 
Conselho de Administração, por deliberação tomada pela maioria de seus membros, a aprovação de qualquer das seguintes matérias: (i) qualquer proposta para 
a alteração de qualquer dos artigos do Estatuto Social da Companhia; (ii) qualquer proposta para transformação, cisão, incorporação ou fusão da Companhia; 
(iii) a aquisição e a alienação de participação em qualquer outra sociedade ou empreendimento, ou a constituição de subsidiária integral ou controladas; (iv) o 
orçamento anual da Companhia (“Orçamento”), que deverá conter projeções de Balanço e metas operacionais; (v) qualquer proposta acerca da emissão de 
bônus de subscrição, ou debêntures; (vi) eleição dos Diretores da Companhia; (vii) qualquer aquisição ou alienação de bens imóveis; (viii) a criação de gravames 
sobre os bens da Companhia, ou a outorga de garantias, cujo valor seja superior a R$ 500.000,00 individualmente ou no agregado no período de 1 ano; (ix) a 
assinatura de qualquer contrato não previsto no Orçamento que envolva valor superior a R$ 500.000,00 individualmente ou no agregado no período de 1 ano; 
(x) a formalização de qualquer acordo judicial que envolva valor superior a R$ 500.000,00 individualmente ou no agregado no período de 1 ano; (xi) o atraso, a 
antecipação, o parcelamento ou o reescalonamento de quaisquer débitos tributários ou previdenciários, e o ingresso em qualquer programa extraordinário de 
liquidação de débitos tributários ou previdenciários aprovados pela administração federal, estadual ou municipal; (xii)  a antecipação de receitas ou a 
securitização de recebíveis da Companhia, sob qualquer forma; (xiii)  a prorrogação ou renegociação de dívidas da Companhia; (xiv)  o requerimento de 
recuperação judicial ou de autofalência da Companhia; (xv)  o detalhamento das funções, atribuições e limites de alçada dos membros da Diretoria, não 
especificados no presente Estatuto Social; (xvi) contratação de empresa de auditoria externa devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, 
a qual deverá ser uma das 4 maiores empresas internacionais de auditoria, observando-se, nessa escolha, o disposto na legislação aplicável. A empresa de 
auditoria externa reportar-se-á ao Conselho de Administração; (xvii) alteração da forma de representação da Companhia, prevista no artigo 13, em casos 
específicos; e (xviii) aprovar construção e reformas dos bens imóveis da Companhia. § 6º - Os valores previstos no § 5º acima serão ajustados anualmente, no 
início de cada exercício social, com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística 
(IBGE), ocorrida no exercício anterior ou, na sua falta, por outro índice que venha a substituí-lo.”. (v) foi alterada a estrutura da Diretoria, que passa a ser composta 
por 3 Diretores. Neste sentido, passam os Artigos 11, 12 e 13 do Estatuto Social da Companhia a vigorar com a seguinte e nova redação: “Artigo 11 - A Diretoria 
da Companhia será composta de 03 Diretores, eleitos pelo Conselho de Administração, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor Vice-Presidente e 1 Diretor. § 1º - Os 
diretores serão eleitos para mandato de 2 anos, podendo ser reeleitos. § 2º - Os membros da Diretoria não reeleitos permanecerão no exercício dos respectivos 
cargos até a posse dos novos diretores. Artigo 12 - A Diretoria é responsável pela administração dos negócios da Companhia, exercendo seus poderes de acordo 
com a lei, este Estatuto Social, as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 13 - Quaisquer atos e documentos que importem 
em responsabilidade ou obrigação para a Companhia, tais como escrituras de qualquer natureza, cheques, notas promissórias, letras de câmbio, ordens de 
pagamento, títulos de dívida em geral, contratos, inclusive os de empréstimo, e quaisquer outros documentos não especificados, serão obrigatoriamente 
assinados (i) por 2 Diretores; (ii) por 1 Diretor em conjunto com 1 Procurador; ou (iii) por um único procurador, desde que mediante procuração outorgada com 
poderes específicos para o ato em questão, e com prazo de validade máximo de 60 dias. § 1º - O Conselho de Administração poderá deliberar sobre outras 
formas de representação da Companhia, em casos específicos. § 2º - As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por 2 diretores. As procurações 
deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, terão um período de validade limitado ao máximo de 1 ano.”. (vi) com 
relação ao Estatuto Social, finalmente, decidiu o acionista reformular todos os Artigos não mencionados acima, sem qualquer alteração adicional à denominação 
social, sede, objeto social, duração, capital social e administração da Companhia, mas com a reformulação das disposições pertinentes à assembleia geral, 
conselho fiscal e exercício social, dentre outros. Assim, passa o Estatuto Social da Companhia a vigorar com a redação que integra a presente como Anexo I; 
(vii)  foram eleitos, para os cargos de membros do Conselho de Administração da Companhia, os seguintes indivíduos: Olimpio Matarazzo Neto, RG nº 
5.396.438-SSP/SP e CPF/MF nº 010.076.218-26, para o cargo de Presidente; Antonio Fernando Checchia Wever, RG nº 12.147.128 SSP-SP e CPF/MF nº 
086.579.608-42, para o cargo de Vice-Presidente; e Luis Henrique da Silveira Franciozi, RG nº 23.410.899-X SSP-SP e CPF/MF nº 223.602.748-64, como membro 
sem designação específica (os “Conselheiros”). Os Conselheiros declaram, para todos os fins legais, incluindo os fins do Artigo 147 da Lei das S.A., que não estão 
impedidos de qualquer forma a ocupar os cargos de administradores da Companhia, incluindo que não estão impedidos por lei especial, ou condenados por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. O mandato dos membros do Conselho de Administração da Companhia aqui nomeados expirará em 
24/08/2019. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 24/08/2017. Mesa: Antonio Fernando Checchia Wever - Presidente da Mesa; José Cyrillo Neto - Secretário 
da Mesa. Acionista: Pátria Terras Fundo de Investimento em Participações - Multiestratégia - Por seu Administrador, Pátria Investimentos Ltda.; Por Antonio 
Fernando Checchia Wever.JUCESP nº 266.973/18-8 em 07/06/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. ARG Brasil Participações S.A. - CNPJ/MF nº 
27.218.977/0001-36 - NIRE 35.300.501.799 - Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 24 de Agosto de 2017 - Anexo I - “Estatuto Social da 
Pátria Terras Agrícola I S.A. -  Capítulo I - Nome, Sede Social, Objeto Social e Duração:  Artigo 1º - A razão social da Companhia, constituída sob a forma de 
sociedade anônima de capital fechado e que será regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, é Pátria Terras Agrícola I S.A.. 
Artigo 2º - A Companhia tem sede administrativa e foro legal na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 9º andar, Sala T, CEP 
01453-000 e filial no Município de Mateiros, Estado do Tocantins, na Fazenda Ponte Alta, Sala B, Loteamento Ponte Alta, Lote 8ª, Gleba 22, 6ª Etapa, Chapada das 
Mangabeiras, Zona Rural, CEP 77593-000. Parágrafo 1º - A Companhia poderá manter filiais, escritórios, agências e representações, mediante deliberação da 
Assembleia Geral ou do Conselho de Administração, observadas as exigências legais e estatutárias pertinentes à matéria. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto 
social: (i) a participação no capital de quaisquer outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos de investimento, na qualidade de sócia, acionista ou quotista, 
no Brasil e/ou no exterior; (ii) a administração de bens próprios a administração de bens próprios; e (iii) a realização de atividades agrícolas relacionadas ao cultivo, 
colheita e venda de soja e milho ou outras culturas, seja diretamente ou através da contratação de terceiros operadores. Parágrafo 1º - Somente a filial da 
Companhia irá realizar as atividades agrícolas relacionadas ao cultivo, colheita e venda de soja e milho ou outras culturas, seja diretamente ou através da 
contratação de terceiros operadores. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social: Artigo 5º - O capital social da 
Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$  16.402.530,00 (dezesseis milhões, quatrocentos e dois mil, quinhentos e trinta reais), representado por 
16.402.530 (dezesseis milhões, quatrocentas e duas mil, quinhentas e trinta) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º - As ações poderão 
ser representadas por títulos múltiplos ou singulares, que serão assinados por dois diretores. Parágrafo 2º - A cada ação ordinária corresponde um voto nas 
deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo 3º - As ações preferenciais, se emitidas, não terão direito de voto e terão assegurada a prioridade no reembolso 
do capital, sem prêmio, em caso de liquidação da Companhia. Parágrafo 4º - As ações da Companhia poderão ser conversíveis de uma espécie em outra, desde 
que mediante aprovação dos acionistas representando a totalidade do capital social. Parágrafo 5º - O capital social poderá, por deliberação da Assembleia Geral, 
ser aumentado mediante a emissão de ações, sem guardar proporção com as espécies e/ou classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir. Parágrafo 
6º - Nenhuma transferência de ações terá validade ou eficácia perante a Companhia ou quaisquer terceiros, nem será reconhecida nos livros de registro e de 
transferência de ações, se levada a efeito em violação ao acordo de acionistas arquivado na Companhia. Parágrafo 7º - À Companhia é vedada a criação e emissão 

de partes beneficiárias. Parágrafo 8º - Na hipótese de obtenção de registro de companhia aberta categoria A, a Companhia deverá aderir a segmento especial de 
bolsa de valores ou de entidade administradora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, práticas diferenciadas de governança corporativa 
previstas nos incisos I a IV do Artigo 8º da Instrução CVM nº 578, de 30 de agosto de 2016, conforme o Inciso V do Artigo 8º da Instrução CVM nº 578, de 30 de 
agosto de 2016. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 6º - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente a cada ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes 
ao término do exercício social e, extraordinariamente, quando os interesses sociais exigirem, mediante convocação na forma da lei. A Assembleia Geral será 
instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração e, na sua ausência, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração, cabendo ao 
Presidente da Assembleia Geral escolher o Secretário da Mesa. Parágrafo 1º - A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração, nos termos 
da lei, com no mínimo 8 (oito) dias de antecedência. Será dispensada a convocação se verificada a presença da totalidade dos acionistas na Assembleia Geral. 
Parágrafo 2º - Compete ao Presidente e ao Secretário da Assembleia Geral zelar pelo cumprimento de acordos de acionistas arquivados na Companhia, negando 
cômputo a voto proferido com violação a tais acordos. Artigo 7º - As seguintes deliberações somente poderão ser tomadas em Assembleia Geral com o voto 
favorável de, no mínimo, acionistas titulares da maioria das ações ordinárias nominativas com direito a voto: (i) alteração em qualquer dos artigos do Estatuto 
Social; (ii) aumento ou redução do capital social; (iii) emissão, pela Companhia, de debêntures e bônus de subscrição; (iv) transformação, cisão, incorporação e 
fusão da Companhia; (v) deliberação para a liquidação ou dissolução da Companhia; (vi) fixação da remuneração dos administradores; (vii) destinação dos lucros 
e distribuição dos dividendos; (viii) pagamento de juros sobre o capital próprio; e (ix) criação de quaisquer reservas de capital, exceto as obrigatórias. Capítulo 
IV - Administração: Artigo 8º - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. Seção I - Conselho de Administração: 
Artigo 9º - O Conselho de Administração será composto por 3 (três) membros eleitos pela Assembleia Geral, dos quais um será nomeado o Presidente e outro 
será o Vice-Presidente. Parágrafo 1º - Os membros do Conselho de Administração serão eleitos para um mandato unificado de 2 (dois) anos, podendo ser 
reeleitos. Parágrafo 2º - Os membros do Conselho de Administração não reeleitos permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura de seus substitutos. 
Parágrafo 3º - Em caso de ausência ou impedimento permanente de qualquer membro do Conselho de Administração, caberá à Assembleia Geral a eleição do 
substituto. Artigo 10º - As reuniões do Conselho de Administração ocorrerão sempre que necessário. Todas as reuniões do Conselho de Administração serão 
convocadas por seu Presidente ou por quaisquer 2 (dois) de seus membros, mediante aviso por escrito, contra protocolo, com antecedência de 8 (oito) dias ao 
menos, indicando a ordem do dia e o horário em que a reunião se realizará, na sede da Companhia. Parágrafo 1º - Será dispensada a convocação de que trata o 
caput deste artigo se estiverem presentes à reunião todos os membros em exercício do Conselho de Administração. Os membros do Conselho de Administração 
poderão participar e votar nas reuniões do Conselho, ainda que não estejam fisicamente presentes nas mesmas, desde que a todos seja possibilitado participar 
das discussões por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro sistema eletrônico de comunicações. A respectiva ata deverá ser 
posteriormente assinada por todos os membros que participaram da reunião. Parágrafo 2º - O quorum de instalação de reunião do Conselho de Administração 
requer a presença de no mínimo 2 (dois) dos membros em exercício do Conselho de Administração. Parágrafo 3º - A reunião do Conselho de Administração será 
presidida por seu Presidente em exercício e, na sua ausência ou impedimento temporário, pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração. Parágrafo 4º - As 
deliberações do Conselho de Administração serão registradas em ata, em livro próprio, pelo secretário da reunião, indicado pelo Presidente da reunião. Parágrafo 
5º - Além de outras matérias previstas em lei, compete ao Conselho de Administração, por deliberação tomada pela maioria de seus membros, a aprovação de 
qualquer das seguintes matérias: (xix) qualquer proposta para a alteração de qualquer dos artigos do Estatuto Social da Companhia; (xx) qualquer proposta para 
transformação, cisão, incorporação ou fusão da Companhia; (xxi) a aquisição e a alienação de participação em qualquer outra sociedade ou empreendimento, 
ou a constituição de subsidiária integral ou controladas; (xxii) o orçamento anual da Companhia (“Orçamento”), que deverá conter projeções de Balanço e metas 
operacionais; (xxiii) qualquer proposta acerca da emissão de bônus de subscrição, ou debêntures; (xxiv) eleição dos Diretores da Companhia; (xxv) qualquer 
aquisição ou alienação de bens imóveis; (xxvi) a criação de gravames sobre os bens da Companhia, ou a outorga de garantias, cujo valor seja superior a R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais) individualmente ou no agregado no período de 1 (um) ano; (xxvii)  a assinatura de qualquer contrato não previsto no 
Orçamento que envolva valor superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) individualmente ou no agregado no período de 1 (um) ano; (xxviii) a formalização 
de qualquer acordo judicial que envolva valor superior a 500.000,00 (quinhentos mil reais) individualmente ou no agregado no período de 1 (um) ano; (xxix) o 
atraso, a antecipação, o parcelamento ou o reescalonamento de quaisquer débitos tributários ou previdenciários, e o ingresso em qualquer programa 
extraordinário de liquidação de débitos tributários ou previdenciários aprovados pela administração federal, estadual ou municipal; (xxx) a antecipação de 
receitas ou a securitização de recebíveis da Companhia, sob qualquer forma; (xxxi)  a prorrogação ou renegociação de dívidas da Companhia; (xxxii)  o 
requerimento de recuperação judicial ou de autofalência da Companhia; (xxxiii) o detalhamento das funções, atribuições e limites de alçada dos membros da 
Diretoria, não especificados no presente Estatuto Social; (xxxiv) contratação de empresa de auditoria externa devidamente registrada na Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM, a qual deverá ser uma das 4 (quatro) maiores empresas internacionais de auditoria, observando-se, nessa escolha, o disposto na legislação 
aplicável. A empresa de auditoria externa reportar-se-á ao Conselho de Administração; (xxxv) alteração da forma de representação da Companhia, prevista no 
artigo 13, em casos específicos; e (xxxvi) aprovar construção e reformas dos bens imóveis da Companhia. Parágrafo 6º - Os valores previstos no parágrafo 5º acima 
serão ajustados anualmente, no início de cada exercício social, com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE), ocorrida no exercício anterior ou, na sua falta, por outro índice que venha a substituí-lo. Seção II - Diretoria: Artigo 11 
- A Diretoria da Companhia será composta de 03 (três) Diretores, eleitos pelo Conselho de Administração, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Vice-
Presidente e 1 (um) Diretor. Parágrafo 1º - Os diretores serão eleitos para mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos. Parágrafo 2º - Os membros da Diretoria 
não reeleitos permanecerão no exercício dos respectivos cargos até a posse dos novos diretores. Parágrafo 3° - A Diretoria deve disponibilizar, contra solicitação 
dos acionistas, contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários 
de emissão da Companhia. Artigo 12 - A Diretoria é responsável pela administração dos negócios da Companhia, exercendo seus poderes de acordo com a lei, 
este Estatuto Social, as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 13 - Quaisquer atos e documentos que importem em 
responsabilidade ou obrigação para a Companhia, tais como escrituras de qualquer natureza, cheques, notas promissórias, letras de câmbio, ordens de 
pagamento, títulos de dívida em geral, contratos, inclusive os de empréstimo, e quaisquer outros documentos não especificados, serão obrigatoriamente 
assinados (i) por 2 (dois) Diretores; (ii) por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) Procurador; ou (iii) por um único procurador, desde que mediante procuração 
outorgada com poderes específicos para o ato em questão, e com prazo de validade máximo de 60 (sessenta) dias. Parágrafo 1º - O Conselho de Administração 
poderá deliberar sobre outras formas de representação da Companhia, em casos específicos. Parágrafo 2º - As procurações em nome da Companhia serão 
outorgadas por 2 (dois) diretores. As procurações deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, terão um período de 
validade limitado ao máximo de 1 (um) ano. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 14 - O Conselho Fiscal, com as atribuições e poderes de lei, funcionará em 
caráter não permanente, e somente será instalado a pedido de acionistas, conforme o que faculta o artigo 161 da Lei nº 6.404/76, com as alterações introduzidas 
pela Lei nº 10.303/01, sendo composto por 3 (três) membros. À Assembleia Geral que eleger o Conselho Fiscal caberá fixar a respectiva remuneração. Capítulo 
VI - Exercício Social, Balanços, Lucros e Dividendos: Artigo 15 - O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao 
fim de cada exercício social, proceder-se-á ao levantamento das demonstrações financeiras exigidas por lei, que serão devidamente auditadas por auditores 
independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários, conforme o Inciso VI do Artigo 8º da Instrução CVM nº 578, de 30 de agosto de 2016. Parágrafo 
1° - Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% (cinco por cento) para a constituição de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte 
por cento) do capital social. Parágrafo 2º - Os acionistas têm direito a um dividendo obrigatório correspondente a 1% (um por cento) do respectivo lucro líquido, 
ajustado de acordo com o Artigo 202 da Lei n° 6.404/76. Parágrafo 3° - O saldo remanescente, após atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada 
pela Assembleia Geral, que poderá, por proposta da administração: (i) deliberar reter parcela do lucro líquido prevista em orçamento de capital previamente 
aprovado, nos termos do Artigo 196 da Lei das S.A.; e (ii) destinar a totalidade ou parcela do lucro remanescente às reservas estatutárias previstas no presente 
Estatuto Social, nos termos do Artigo 194 da Lei das S.A. Parágrafo 4° - O Conselho de Administração poderá declarar e pagar, a qualquer tempo durante o 
exercício social, dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros acumulados existentes nos exercícios sociais precedentes, que deverão ser 
imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. Parágrafo 5° - Observados os requisitos e limites legais, o Conselho de Administração poderá, ao 
final de cada mês, trimestre ou semestre, com base em balanço levantado para o período específico, declarar e pagar dividendos periódicos a partir dos 
resultados verificados no mês, trimestre ou semestre em questão, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. Artigo 16 - 
Adicionalmente às reservas legalmente previstas, a Companhia terá as seguintes reservas de lucros: (i)  Reserva para Investimentos, cujos recursos serão 
destinados à realização de investimentos relacionados ao objeto social da Companhia e à expansão de suas atividades, formada com recursos equivalentes a até 
50% (cinquenta por cento) do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva para Investimentos não 
poderá ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do capital social. (ii) Reserva de Capital de Giro, cujos recursos serão destinados a suprir as necessidades de capital 
operacional da Companhia, formada com recursos equivalentes a até 50% (cinquenta por cento) do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do artigo 202 
da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva de Capital de Giro não poderá ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do capital social. (iii) Reserva de Lucros a Realizar, 
cujos recursos serão destinados para pagamento do dividendo obrigatório, nos termos do artigo 197 da Lei das S.A. Capítulo VII - Liquidação da Companhia: 
Artigo 17 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em Lei e neste Estatuto, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante e o Conselho Fiscal 
que deverão funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. Capítulo VIII - Disposições Gerais: Artigo 18 - A Companhia, seus acionistas, 
administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante o Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de 
Comércio Brasil-Canadá, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, 
eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, no estatuto social da Companhia, nas normas editadas 
pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais 
em geral, por três árbitros, indicados de acordo com o Regulamento de tal Câmara. Parágrafo Único - Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, o 
requerimento de medidas de urgência pelas partes, antes de constituído o tribunal arbitral, deverá ser realizado perante o foro do Município de São Paulo, Estado 
de São Paulo. Artigo 19 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições legais vigentes.”. Mesa: Antonio Fernando Checchia Wever - Presidente da Mesa; José 
Cyrillo Neto - Secretário da Mesa. Acionista: Pátria Terras Fundo de Investimento em Participações - Multiestratégia - Por seu Administrador, Pátria 
Investimentos Ltda.; Por Antonio Fernando Checchia Wever

Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1009080-50.2014.8.26.0011. O Dr. Paulo Henrique Ribeiro Garcia, Juiz de Direito da 1ª 
Vara Cível de Pinheiros/SP. Faz saber a Absoluto Comercio e Instalação de Moveis Ltda CNPJ 10.536.058/0001-08 e 
Abs Comercio e Instalação de Moveis Ltda CNPJ 10.536.102/0002-60, que Sonia Regina Guerra Camargo ajuizou ação 
comum, objetivando seja julgada procedente, declarando a rescisão dos contratos firmados, condenando solidariamente 
as rés ao ressarcimento dos valores pagos pela requerente no importe de R$62.400,00, alem da multa contratual no valor 
de R$7.800,00, condenando ainda ao ressarcimento pelos danos morais sofridos, bem como ao pagamento de custas, 
despesas processuais e honorários advocatícios. Estando as rés em lugar ignorado, expede-se edital de citação, para 
que em 15 dias a fluir do prazo supra, contestem o feito, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador 
especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei.                                                            [19,20] 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1003052-33.2016.8.26.0161. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 04ª Vara 
Cível, do Foro de Diadema, Estado de São Paulo, Dr(a). Marisa da Costa Alves Ferreira, na forma da Lei, etc. Faz saber a 
Ademir Rosa de Oliveira, Brasileiro, CPF. 358.445.388-70, com endereço à Avenida Humberto Alencar Castelo Branco, 
670, Assunção, CEP. 09850-300, São Bernardo do Campo � SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum 
por Allianz Seguros, alegando em síntese: objetivando o recebimento de R$ 25.059,24 (março/2016), decorrente dos 
danos causados na colisão que ocorreu em 19/12/2014 no veículo segurado pela apólice 517720142H310122956. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 13 de dezembro de 2018. 

Edital de citação Prazo de 20 dias. Processo nº 1018552-79.201.7.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 03ª Vara 
Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Fernando Nardelli, na forma da Lei, etc. Faz saber 
a(o) Bruno Rodrigues Gouveia, CPF nº 147.439.948-94, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial 
por parte de Condomínio Residência Serra Alta, para recebimento de R$ 39.734,92 (Dez/17) decorrente das despesas 
condominiais da unidade autônoma 82, do Bloco A do condomínio autor. Estando o executado em lugar ignorado, expede-
se o edital para que em 03 dias, pague o débito atualiza do, podendo, no prazo de 15 dias, opor embargos, sendo que, 
nesse prazo, reconhecendo o crédito da exequente, poderá compro var o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e 
requerer o parcelamento em até seis parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 20 supra, 
ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de outubro de 2018 
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